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  Introdução




  Nestas primeiras décadas do século XXI, não há tema mais em evidência que a questão ambiental. A preocupação com o futuro inseriu-se em todos os fóruns, desde os de cúpula mundial até aqueles que ocorrem nas comunidades mais remotas, pois os efeitos da poluição e da degradação do ambiente, assim como da mudança climática, já se verificam em todos os cantos do planeta, desde as metrópoles até os recônditos do Himalaia, sem respeitar fronteiras.




  As questões mais candentes referem-se à extinção de espécies, às doenças provocadas por organismos expulsos das florestas pelo desmatamento, ao comprometimento dos reservatórios de água potável, à contaminação de solos e corpos hídricos pelo descarte de substâncias tóxicas, à má qualidade de vida nas metrópoles causada pela poluição, sem falar na mudança do clima, que vem atropelando as previsões para o futuro, mostrando-se como um fato de nosso cotidiano.




  A pandemia causada pelo novo Coronavírus (Sars-CoV-2) deixou muito claro a que proporções podem chegar os impactos decorrentes do descaso com questões ambientais. E, se ainda havia descrédito ou dúvidas sobre a urgente necessidade do cuidado com o meio ambiente, a pandemia evidenciou a gravidade das consequências desses impactos, colocando o planeta em estado de atenção.




  Ademais, o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC WG1-AR6), divulgado já em 9 de agosto de 2021, considerou ações antrópicas como a principal causa da crise climática, além de alertar sobre a gravidade do problema, posição que vem se consolidando a cada ano. Nesse cenário, não muito otimista, o papel do Direito Ambiental – seja em relação à comunidade internacional, seja em âmbito interno de cada país –, é buscar meios de prevenir ou reparar danos ambientais, conduzindo pessoas e Estados a adotarem práticas ambientalmente mais sustentáveis nas suas atividades, econômicas ou não.




  Esse objetivo, contudo, não é de fácil atingimento. As principais questões que impedem uma mudança definitiva dos paradigmas atualmente adotados passam por profundas transformações de comportamento tanto das pessoas, como das empresas e também dos Estados, e que implicam: 1. o aporte de recursos financeiros a serem empregados na recuperação dos danos já ocorridos ou em novas tecnologias limpas; 2. a renúncia a uma parcela dos lucros que hoje são auferidos pelos agentes econômicos, em favor da proteção ambiental; 3. a racionalização do consumo de bens e serviços, representado por certos confortos da vida atual, como o automóvel, apenas para exemplificar.




  Essas alterações dependem da vontade dos agentes econômicos, sociais e políticos, para a tomada de medidas voltadas a um novo modelo de comportamento, o que esbarra em fortes interesses voltados a assegurar o consumo dos recursos naturais além da sustentabilidade.




  Esse é o grande desafio que se verifica no trato das questões ambientais. A vertente econômica não pode ficar dissociada do estudo do direito do ambiente. Assim como a atividade econômica deve considerar a proteção ambiental como um condicionante, não se pode falar em proteção ambiental sem pensar na aplicação de recursos financeiros.




  O Direito Ambiental, por si só, não é instrumento de melhoria da situação ambiental. Outros fatores condicionam as mudanças, que somente podem ocorrer na medida em que políticos, empresários e a sociedade civil cheguem ao consenso de que a qualidade ambiental não é fator externo ao ser humano, mas uma condição de sua própria sobrevivência.




  Não há instrumento de comando e controle ou de natureza econômica eficaz, se as instituições não estiverem aparelhadas para a sua aplicação, com vistas ao interesse de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Não haverá fiscalização suficiente, em um país de dimensões continentais, como no Brasil, sem um amplo acordo da sociedade sobre a necessidade de manter os valores ambientais para as futuras gerações.




  É nesse cenário que se propõe, neste livro, o estudo do Direito Ambiental, cujo maior desafio é o pleno conhecimento de que os problemas ambientais não se encerram em questões jurídicas. No Brasil, por mais que o Direito Ambiental esteja avançado, há questões de ordem política, econômica cultural e social que, se não estiverem muito mais bem equacionadas, não permitirão que se chegue às soluções desejadas.




  Cabe alertar ainda que os temas contidos neste livro se interpenetram. A divisão em títulos e capítulos é necessária apenas para facilitar a leitura. Dessa forma, no desenvolvimento das matérias, o leitor encontrará remissões a assuntos tratados em outros capítulos, até para dar ênfase a essas relações intrínsecas, que se verificam no estudo do Direito Ambiental.




  
Parte I 
 Introdução ao Direito Ambiental




  
1 
 Conceito de Direito Ambiental




  O Direito Ambiental é um ramo do direito recente, surgido durante a metade do século XX, apenas quando as consequências deletérias das atividades humanas, desenvolvidas ao longo de séculos, mostraram a necessidade de uma mudança no paradigma então vigente. Os efeitos da poluição e da degradação ambiental começavam a ser sentidos nas mais variadas formas e em intensidades nunca detectadas anteriormente, como a destruição de florestas pela chuva ácida e a diminuição dos recursos pesqueiros em várias regiões do Planeta.1




  A necessidade de organizar as atividades humanas, para refrear as consequências que começavam a ser sentidas, deu azo ao surgimento de um novo direito, que se ocupasse sistematicamente da proteção do meio ambiente. Nessa ótica, seu objetivo é conduzir as atividades humanas de modo a evitar impactos negativos sobre os recursos ambientais ou sobre o meio ambiente. Segundo Michel Despax, apoiado nos ensinamentos de H. C. Bugge, essa ideia decorre da inserção de “uma ‘dimensão ecológica’ nos modelos de decisão do regime jurídico e administrativo”, que pode limitar a degradação ocasionada pela vida moderna.2




  O Direito Ambiental, além de constituir um conjunto de normas que disciplinam as atividades humanas, possui, em sua essência, um objetivo que lhe dá sentido e fundamento: garantir o máximo de proteção possível ao meio ambiente. É certo que qualquer atividade humana causa impactos ambientais. A própria respiração dos seres vivos enquadra-se nessa afirmação.




  O objetivo do direito ambiental, dessa forma, não é que se retorne aos tempos em que o homem não existia no planeta: é garantir o uso dos bens naturais em níveis de qualidade ambiental que permitam que o homem possa se perpetuar, assim como as demais espécies, sem chegar à exaustão dos recursos.3




  Esse é o entendimento de Michel Prieur, para quem o Direito Ambiental só tem sentido se considerado uma obrigação de resultados, finalística.4 Daí a importância de garantir a efetividade das normas ambientais cujo objetivo precípuo é assegurar o uso dos recursos naturais em níveis que não cheguem a comprometer as atividades a serem empreendidas pelas futuras gerações. Em outras palavras, garantir a perpetuidade da vida na Terra, em condições razoáveis.




  O Direito Ambiental pode ser considerado uma disciplina jurídica autônoma, na medida em que possui princípios informadores próprios, embora se relacione intrinsecamente com dois universos: (1) as ciências externas ao mundo jurídico, como a ecologia, a economia, a biologia, a geografia, a química, o urbanismo e a engenharia, entre outras, que formam uma base científica para o entendimento das questões jurídicas relativas ao meio ambiente e (2) outros ramos do direito, como o constitucional, o internacional, o civil, o econômico, o administrativo, o penal, o processual, o tributário e o financeiro, entre outros, que emprestam seus institutos ao direito ambiental, de modo específico, com as adaptações necessárias, de acordo com a especificidade dessa matéria.




  Embora possua relações estreitas com o direito privado, o Direito Ambiental, sobretudo no que se refere à propriedade, aos bens e à responsabilidade, é matéria de direito público, na medida em que seu objeto constitui bem de interesse comum de todos – bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida –, conforme estabelecido no art. 225 da Constituição Federal de 1988.




  O Direito Ambiental, assim, constitui o conjunto de regras jurídicas de direito público que norteiam as atividades humanas, ora impondo limites, ora induzindo comportamentos julgados adequados por meio de instrumentos econômicos, com o objetivo de garantir que essas atividades não causem danos irreversíveis ao meio ambiente, impondo-se a responsabilização e as consequentes sanções aos transgressores dessas normas.




  1.1 Objeto do Direito Ambiental




  O conceito de meio ambiente, conforme definido na Lei nº 6.938, de 31-8-1981, revela uma situação de equilíbrio entre “as condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica”.5 O bem tutelado pelo Direito Ambiental é esse estado de equilíbrio entre os meios físico e biótico, responsável por abrigar e reger todas as formas de vida.




  Esse equilíbrio ou atributo de qualidade do meio ambiente possui um valor – objeto da tutela legal – que se caracteriza pelos resultados que produz: a garantia da saúde, a manutenção dos ecossistemas, o bem-estar social, a segurança, a preservação das condições de equilíbrio atuais, a possibilidade de as gerações futuras usufruírem desses elementos.




  Mais precisamente, o objeto em questão é o meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme estabelecido no art. 225, caput da CF/88.6




  O objeto do Direito Ambiental é, pois, o equilíbrio entre os meios físico e biótico, suas relações e os processos ecológicos envolvidos. Cabe, aqui, estabelecer uma distinção. O meio ambiente, considerado macrobem consiste em um todo a ser protegido de forma holística e que pode traduzir-se no patrimônio ambiental, possuindo um forte conteúdo de “abstração, ao contrário dos elementos que o compõem. Tais elementos são os microbens, esses bastante concretos (uma floresta, uma espécie rara, um manancial)”,7 e que possuem regime jurídico próprio, de acordo com suas características.




  Assim, o meio ambiente é formado pelos bens ambientais, materiais ou corpóreos, tais como o solo, e também pelos processos ecológicos que devem ser considerados não em sua individualidade específica, mas como componentes do equilíbrio ambiental, ou da qualidade do meio ambiente, objeto da tutela legal.




  Nesse passo, cabe verificar, ainda que sucintamente, o conceito de bem. Segundo Clovis Bevilácqua, trata-se de “valores materiais ou imateriais que servem de objeto a uma relação jurídica”.8 É um conceito mais amplo (gênero) que o de coisa (espécie), que é todo material suscetível de medida de valor. Os bens ambientais possuem várias ordens de valores, relativos aos diversos tipos de interesses que incidem sobre eles. Embora possam implicar a valorização para o seu uso, como é o caso dos recursos hídricos, os bens ambientais são componentes do patrimônio ambiental e, como tal, possuem valores intrínsecos que extrapolam a simples caracterização de coisa.




  Esses valores intrínsecos dizem respeito a vários aspectos, de acordo com o tipo de interesse que incide sobre os bens ambientais: (1) interesse público: os Entes Federados são responsáveis pela gestão, proteção e guarda dos bens ambientais, para as atuais e as futuras gerações; (2) interesse difuso:9 a sociedade, sem qualquer identificação de seus indivíduos, tem o direito à qualidade dos bens ambientais; (3) interesse coletivo:10 determinados grupos, cujos membros são identificáveis, como as populações indígenas ou quilombolas, possuem direitos específicos sobre os bens ambientais; (4) interesse dos usuários dos recursos ambientais sobre esses bens, na sua apropriação, com vistas à consecução dos objetivos de suas atividades públicas ou particulares, sempre submetidos às regras estabelecidas.




  O objeto do Direito Ambiental possui, pois, três vertentes: (1) o equilíbrio entre os meios físico e biótico, de forma holística, 2) a qualidade definida para cada tipo de bem ambiental, como as florestas, a água, a atmosfera, assim como as formas de apropriação de cada um, de acordo com seu domínio e as regras administrativas vigentes, e (3) a atribuição de responsabilidade civil, penal e administrativa.




  1.2 Beneficiários da proteção ambiental




  A proteção ambiental teve, de início, um único destinatário: o homem. “Regras feitas pelos homens a serviço dos homens”,11 cabendo assim a proteção do meio ambiente em função de sua importância para o ser humano. Ainda que houvesse normas protegendo individualmente cada recurso – florestas, fauna etc. –, o interesse fundamental era o aproveitamento desses bens pelo homem. Aos poucos, todavia, essa forma de ver o meio ambiente foi se alterando, passando-se a considerar a sua importância por seus valores intrínsecos. O preâmbulo da Convenção de Berna de 19-9-1979, relativa à vida selvagem e ao meio natural europeu, determina que:




  

    A flora e a fauna selvagens constituem um patrimônio natural de um valor estético, científico, cultural, recreativo, econômico e intrínseco, que deve ser preservado e transmitido às gerações futuras.12


  




  A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), em seu preâmbulo, reconhece o valor intrínseco da diversidade biológica e os valores ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da diversidade biológica e de seus componentes.




  Essa passagem enseja uma reflexão. Afinal, o que significa valor intrínseco? É possível afirmar que os bens naturais possuem valor independentemente de estarem simplesmente a serviço do ser humano, como ocorreu ao longo da história? A resposta a essas questões passa pelo fato de esses bens integrarem um ambiente de equilíbrio, imprescindível para a manutenção da vida, inclusive a humana. Ao atribuir um valor intrínseco aos elementos que compõem o equilíbrio ambiental, reconhecendo a sua importância, o ser humano, criador das leis que protegem o ambiente, está em verdade buscando proteger o meio ambiente e ao mesmo tempo garantir a sua própria preservação.




  Tal afirmação se reforça no preâmbulo da Carta Mundial da Natureza das Nações Unidas, de 1982, segundo o qual a humanidade faz parte da natureza e a vida depende do funcionamento ininterrupto dos sistemas naturais que são a fonte da energia e das matérias nutritivas.13 A visão antropocentrista evoluiu para um enfoque ecocentrista do meio ambiente, conforme explicitado na seção sobre os Princípios Informadores do Direito Ambiental.




  Desse modo, pode-se concluir que a natureza, no Brasil, não é sujeito de direito14, mas objeto de tutela legal contida no ordenamento jurídico. O beneficiário dessa proteção é, em um primeiro plano, o meio ambiente na visão holística, como um macrobem, e os bens ambientais, microbens. Em um segundo plano, o beneficiário dessa proteção é o próprio homem.




  Há ainda que mencionar a existência de um componente de futuro em toda a principiologia que rege a proteção do meio ambiente, ancorada principalmente no desenvolvimento sustentável. As gerações futuras são igualmente interessadas na proteção ambiental. Não é estranho, nesse contexto, falar-se que a Terra que recebemos das gerações passadas pertence às gerações futuras. Nós apenas a tomamos emprestado.




  Essa dimensão no tempo confere ao Direito Ambiental uma característica de matéria transgeracional. O Relatório Brundtland, ao tratar desse tema, tece algumas considerações sobre os descaminhos da humanidade em relação ao uso excessivo dos recursos ambientais e os direitos das gerações futuras:




  

    Tomamos um capital ambiental emprestado às gerações futuras, sem qualquer intenção ou perspectiva de devolvê-lo. Elas podem até nos maldizer por nossos atos perdulários, mas jamais poderão cobrar a dívida que temos para com elas. Agimos dessa forma porque podemos escapar impunes: as gerações futuras não votam, não possuem poder político ou financeiro, não têm como opor-se a nossas decisões.15


  




  1.3 Bens ambientais




  A fixação de um conceito de Direito Ambiental impõe definir o objeto desse direito e seus beneficiários. Em seguida, cabe destacar quais as relações existentes entre o bem tutelado e a propriedade privada. O que são, afinal, os bens ambientais? Qual o regime jurídico do patrimônio ambiental? Como ocorre a apropriação desses bens?




  1.3.1 Domínio dos bens ambientais




  Abordar o domínio dos bens ambientais implica tratar de algumas questões precedentes: (1) distinguir a noção de bem de uso comum do povo, atribuída ao meio ambiente no caput do art. 225 da CF/88, do conceito de bem público de uso comum, definido no Código Civil; (2) verificar o sentido da expressão bem de uso comum do povo, à luz dos interesses envolvidos, e analisar a prevalência do interesse público.




  O regime dos bens no direito brasileiro rege-se pelo Código Civil, sendo públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno e particulares todos os outros, seja qual for a pessoa a que pertencerem.16




  1.3.1.1 Bem de uso comum do povo




  A Constituição Federal, ao estabelecer o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, qualifica-o como bem de uso comum do povo. O sentido desse uso comum não deve ser confundido com aquele que vigora para os bens públicos de uso comum. Além disso, nem todos os bens ambientais pertencem ao domínio público.




  O termo uso traduz o aproveitamento de algo que possui utilidade para alguém. A fruição, gozo ou proveito decorrem, assim, da utilização do bem. Mas a que tipo de utilização está se referindo? O bem mencionado pelo dispositivo constitucional consiste no meio ambiente, sendo o povo o beneficiário do seu uso. Se meio ambiente se caracteriza como macrobem, de natureza bastante abstrata,17 configurando uma situação de equilíbrio entre várias condições, o termo uso, mencionado na norma, só pode significar uma utilização não concreta, mas subjetiva e, como tal, é direito do povo obter proveito e fruir do equilíbrio ambiental.




  Já os componentes desse todo – os microbens –, de natureza concreta, possuem regimes de domínio que variam entre o público, como as águas, e o particular, como as florestas localizadas em propriedade privada. O bem de uso comum do povo, mencionado na CF/88, refere-se ao macrobem – meio ambiente ecologicamente equilibrado.




  1.3.1.2 Bens públicos de uso comum




  O uso comum diz respeito aos bens de domínio público, destinados a atividades em que se garante o acesso de todos, independentemente da condição de cada pessoa. Maria Sylvia Zanella Di Pietro indica as características básicas do uso comum:




  

    é aberto a todos ou a uma coletividade de pessoas, para ser exercido anonimamente, em igualdade de condições, sem necessidade de consentimento expresso e individualizado por parte da Administração;




    é, em geral, gratuito, mas pode ser remunerado, sem que isso desnature o uso comum; este não perde, pelo fato da retribuição, a característica de utilização anônima, ut universi, igual para todos e independente do consentimento da Administração. Embora não seja pacífico, esse entendimento parece incontestável no direito positivo brasileiro, diante do artigo 103 do Código Civil Brasileiro, que expressamente permite que o uso comum dos bens públicos seja gratuito ou remunerado, conforme as leis da União, dos Estados e dos Municípios, a cuja administração pertencerem;




    está sujeito ao poder de polícia do Estado, que compreende a regulamentação do uso, a fiscalização e a aplicação de medidas coercitivas, tudo com o duplo objetivo de conservação da coisa pública (coibindo e punindo qualquer espécie de ação danosa por parte dos administrados) e de proteção do usuário (garantindo-se a fruição do bem público de acordo com sua destinação; no exercício desse encargo, que constitui verdadeiro poder-dever do Estado, a Administração não precisa necessariamente recorrer ao Poder Judiciário, pois dispõe de meios próprios de defesa do domínio público, que lhe permitem atuar diretamente; é o privilégio da Administração que se denomina de autotutela administrativa;18




    o uso comum não tem, em regra, natureza de direito subjetivo; constitui “o exercício natural de uma faculdade que faz parte integrante da esfera de liberdade humana, que o homem tem como homem, não apenas como habitante de um determinado lugar”; podem exercê-lo todas as pessoas, nacionais e estrangeiras, sem distinção.19


  




  No que se refere à utilização por todos, Miguel Angel Berçaitz ensina que essa categoria de bens públicos sujeita-se ao uso comum e direto de todos os habitantes, pela única condição de habitante ou integrante, permanente ou acidental, de uma comunidade, conforme os regulamentos estabelecidos pela autoridade competente, regulando a forma e o modo do exercício desse uso.20 Vale dizer que o uso comum proíbe qualquer distinção de cunho pessoal do usuário. Mas permite e mesmo exige, para esse uso, uma norma que o regule.




  Nessa linha, o meio ambiente ecologicamente equilibrado – macrobem – é de uso de todos. Toda e qualquer pessoa possui o direito de usufruir do equilíbrio ambiental.




  1.3.2 Classificação dos bens ambientais à luz de seu domínio




  São bens públicos de uso comum os rios e mares, assim como as praias. A fauna silvestre e o subsolo também são bens públicos, mas não de uso comum. Diferentemente, o solo e as florestas pertencem ao proprietário, independentemente de sua natureza pública ou privada, respeitada a sua função socioambiental.




  Observa-se que, no mesmo sentido, o Código Civil, no artigo 1.228, § 1º, faz alusão a essa função socioambiental, dispondo que “o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.”




  1.3.3 Publicização dos bens ambientais




  Themístocles Brandão Cavalcanti, na introdução ao livro Rios e águas correntes, de M. I. Carvalho de Mendonça, já tratava da ampliação do domínio público, afirmando que “o que caracteriza, apenas, o direito moderno é a ampliação do domínio público. Hoje as coisas que se destinam ao uso comum são em número tanto maior, quanto mais absorvente se mostra o Estado, chamando a si, ao seu domínio, maior quantidade de bens, destinando-os à utilização e aproveitamento da coletividade”.21




  Essa publicização, todavia, não se refere apenas à definição do domínio: traduzindo a afirmação do autor acima citado para o século XXI, o interesse público vai estabelecer o liame entre os bens ambientais e sua tutela legal. A expressão interesse não tem, a priori, sentido único. Refere-se à regra constitucional do art. 225, que atribui ao meio ambiente ecologicamente equilibrado a característica de um direito humano fundamental. O princípio da supremacia do interesse público é a referência que ancora a submissão de toda e qualquer atividade ao interesse público a partir da Constituição, com o objetivo de garantir o equilíbrio ambiental. É também o fundamento do conjunto de ações sob a responsabilidade do Poder Público, no controle e fiscalização das atividades humanas, com a finalidade de evitar danos ao meio ambiente e à sociedade.




  O que distingue os bens ambientais, assim, não é o seu domínio, mas o interesse público e a tutela jurídica que incide sobre eles. Quanto maior a importância de um bem à sociedade, maior a tendência à sua publicização, com vistas à obtenção da tutela do Estado e da garantia de que todos poderão a ele ter acesso, de acordo com os regulamentos estabelecidos.




  1.4 Relação do Direito Ambiental com outras ciências




  1.4.1 Ecologia




  A palavra Ecologia deriva do grego oikos – casa – e logos – estudo. Constitui o estudo da casa, ou do planeta Terra, incluindo todos os organismos e processos funcionais que o tornam habitável.22 Esse termo foi criado pelo biólogo alemão Ernst Haekel em 1869, que o definiu como “o estudo do ambiente natural, inclusive das relações dos organismos entre si e com seus arredores”.23




  O interesse do homem pela natureza remonta ao seu aparecimento na Terra: era necessário conhecer as forças da natureza, as plantas e animais que oferecessem perigo, para deles se defender ou usar como alimento, garantindo a sobrevivência. A relação da Ecologia com o Direito Ambiental dá-se quando o conhecimento do ambiente natural e das relações de seus componentes entre si subsidia a construção da tutela jurídica desses bens.




  1.4.2 Economia




  O termo Economia também deriva da raiz grega oikos. Nomia significa gerenciamento, manejo, o que significa o gerenciamento doméstico, ou a alocação de recursos. Vale ressaltar a dependência do homem em relação aos recursos naturais, qualquer que seja o estágio de seu desenvolvimento tecnológico. Sem o solo, sem a água, sem o ar, em condições adequadas, não há sobrevivência.




  Ocorre, porém, que a ciência da economia valorizou predominantemente os bens desenvolvidos pelo ser humano, atribuindo pouco ou nenhum valor monetário aos bens e serviços da natureza que beneficiam a sociedade. Por exemplo, não se inventariam os recursos ambientais no momento de medir a riqueza de um Estado, nem se considera, no balanço dos prejuízos nacionais, a sua perda ou destruição.




  Mais recentemente, a economia começou a buscar a valoração dos recursos naturais, mudando antigos conceitos, o que de certa forma revolucionou muitas atividades econômicas, pois alguns de seus componentes, antes considerados dádiva da natureza, passaram a ter um valor econômico, como é o caso da água. A valoração econômica dos bens ambientais, um dos objetos da Economia Ambiental, influencia e se reflete na proteção jurídica desses bens, nos termos da CF/88, art. 170, VI.




  Segundo o Relatório Brundtland, a preocupação havida no passado, com os impactos do crescimento econômico sobre o meio ambiente, transformou-se na preocupação com “o desgaste ecológico – degradação dos solos, regimes hídricos, atmosfera e florestas – sobre as perspectivas econômicas do homem. Mais recentemente tivemos de assistir ao aumento acentuado da interdependência econômica das nações. Agora temos que nos acostumar com a interdependência ecológica”.24




  1.4.3 Biologia




  A Biologia tem por objeto o estudo da vida e fornece uma abordagem integrativa com foco na proteção e manuseio da biodiversidade, baseada nos seus princípios aplicados e básicos.25 O Direito Ambiental apoia-se nas ciências biológicas na construção dos conceitos contidos nas normas.




  1.4.4 Geografia




  A Geografia é o estudo da Terra em seus elementos físicos e humanos, bem como das relações entre esses dois fatores. Sua conexão com o Direito Ambiental refere-se à caracterização dos espaços, indicando aqueles que merecem proteção especial por seus atributos e servindo de base científica para a constatação de danos ao ambiente físico. Do mesmo modo, a Geografia estuda o desenvolvimento das populações e as demandas dos recursos naturais em função do crescimento populacional e das atividades econômicas.




  1.4.5 Química




  A importância da Química no Direito Ambiental refere-se à sua capacidade de análise das composições e reações das diversas substâncias. Nesse sentido, oferece contribuição fundamental ao estabelecimento de padrões para a emissão de gases e efluentes líquidos e para a qualidade ambiental dos corpos receptores – água, ar, solo –, assim como para a verificação da contaminação de seres vivos.




  A Química indica a capacidade de um determinado corpo receptor para diluir uma série de substâncias, servindo não só para a formulação das normas jurídicas como também para aferir a ocorrência ou não de poluição, nos casos concretos, de acordo com as regras estabelecidas. Além disso, a Química permite investigar técnicas de descontaminação de áreas degradadas.




  1.4.6 Urbanismo




  A ordenação dos espaços nas cidades cabe ao Urbanismo, que, em conformidade com a topografia e outros elementos que condicionam a ocupação do solo, deverá organizar a localização das atividades industriais, do comércio, das residências e dos prédios públicos, entre outras. A relação do Direito Ambiental com o Urbanismo tem a ver com a fixação de normas protetoras do meio ambiente urbano, por meio de uma política lastreada em instrumentos adequados em cada caso concreto.




  1.4.7 Saúde pública




  Meio ambiente e Saúde Pública são dois temas indissociáveis. Não há como descrever um desses termos sem recorrer ao outro. Segundo Hipócrates, o homem era saudável apenas quando apresentava adequado equilíbrio entre seus humores, o que implicava uma relação harmoniosa dele com a natureza. “Do mesmo modo, contemporaneamente, ainda que seja definida somente como objetivo distante, a saúde do homem é argumento essencial para a proteção do meio ambiente.”26




  A degradação ambiental e a poluição prejudicam a saúde humana, comprometendo a qualidade de vida. A própria definição legal de poluição, fixada pela Lei nº 6.938/81, em seu art. 3º, III, a, inclui a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população.




  1.4.8 Engenharia




  A Engenharia possui duas interfaces com o meio ambiente. A primeira delas refere-se ao desenvolvimento tecnológico havido desde o início da civilização, na busca do progresso e da melhoria da qualidade de vida das pessoas. Enquadram-se nessa classe as hidrelétricas, as estradas, as construções urbanas, a metalurgia, a mineração, a indústria, a construção de canais de irrigação, o desenvolvimento da energia nuclear, entre tantas atividades que impactam o ambiente.




  A segunda vertente, bem mais recente, refere-se à engenharia ambiental, cujo objeto é o desenvolvimento tecnológico voltado à proteção do meio ambiente, ou melhor, à adoção de práticas e tecnologias que, sem impedir o desenvolvimento das atividades econômicas, garantam menores riscos de danos ambientais.




  O art. 4º, IV, da Lei nº 6.938/81 estabelece, entre os objetivos da política ambiental brasileira, o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais.




  1.4.9 Sociologia




  A Sociologia, ciência que se ocupa do estudo das sociedades, seu desenvolvimento e patologias, traz, em matéria ambiental, um enfoque relacionado com o risco. O paradigma da sociedade de risco refere-se a como podem os riscos sistematicamente produzidos, como parte da modernização, ser prevenidos ou minimizados.27




  A compreensão das relações sociais e da interface dessas com o meio ambiente, por outro lado, é uma chave para a formulação de políticas públicas ambientais e sua efetividade.




  1.4.10 Antropologia




  O papel da Antropologia refere-se aos estudos das comunidades indígenas, quilombolas e outras populações tradicionais, no que se refere a história, costumes, artes, necessidades e relações com o ambiente.




  1.4.11 História




  O Direito Ambiental ganha sentido quando estabelecido em seu contexto histórico. Como a preservação do meio ambiente não faz parte da estrutura psicológica do homem, nem sempre este se preocupou com a proteção de seu entorno. Ao contrário, foi o domínio do ambiente que o homem buscou ao longo dos séculos, sem atentar para todas as consequências desse avanço. Daí a importância da História, na compreensão dos avanços e retrocessos da preocupação com o meio ambiente.




  1.5 Relação do Direito Ambiental com outros ramos do direito




  1.5.1 Direito constitucional




  O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é, por força da norma constitucional, um direito de todos e um princípio norteador da ordem econômica.




  A partir da promulgação da CF/88, a proteção ambiental, antes estabelecida na Lei nº 6.938/81, passou ao status de matéria constitucional, inclusive trazendo ao plano da Carta elementos contidos na lei ordinária, como é o caso do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e da criação de espaços protegidos.




  1.5.2 Direito internacional




  As discussões sobre a necessidade da proteção jurídica do meio ambiente surgiram no âmbito do Direito Internacional, na medida em que os problemas relacionados com a poluição não respeitam fronteiras. As normas internas dos Estados tendem a sofrer a influência de tratados e convenções internacionais, que formularam e ainda formulam as bases do direito ambiental, constituindo uma de suas fontes.




  O Brasil é signatário de inúmeros tratados e convenções internacionais com fulcro na proteção dos recursos ambientais, devidamente aprovados por decretos legislativos e introduzidos no direito interno por meio de decretos presidenciais.28




  1.5.3 Direito administrativo




  Os órgãos e entidades da Administração Pública competentes para tratar das questões ambientais encontram-se estruturados no Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Independentemente de sua natureza jurídica – órgão colegiado, fundação, autarquia, empresa etc. –, a sua atuação é pautada pelo art. 37 da CF/88, que trata da Administração Pública.




  O Direito Ambiental, na formulação de seus instrumentos, utiliza conceitos tradicionais do Direito Administrativo, como indicado por Antonio Herman Vasconcelos Benjamin: “ ‘função’, notadamente a administrativa (e a partir daí, de ‘função ambiental’), de ato administrativo (e a partir daí, de ‘ato administrativo ambiental’), de discricionariedade administrativa (e a partir daí, de ‘discricionariedade ambiental’), de procedimento administrativo (e a partir daí, de ‘procedimento ambiental’) e de sanção administrativa (e a partir daí, de ‘sanção administrativa ambiental’)”.29 Todo o relacionamento entre o empreendedor e os órgãos e entidades do SISNAMA, como o pedido de licenciamento ambiental ou a aplicação de sanções administrativas, ocorre por meio de processos administrativos.




  Em verdade, qualquer decisão administrativa concernente à proteção do ambiente ocorre por meio de um processo administrativo, fundamentado em questões técnicas, como a criação de um espaço protegido, ou a fixação de padrões de qualidade ambiental.




  1.5.4 Direito econômico




  O Direito Econômico relaciona-se com a intervenção do Estado no domínio econômico. A fim de implementar políticas públicas ou corrigir disfunções de mercado, o Estado impõe restrições à atividade econômica, com vistas à consecução dos objetivos da política ambiental.




  Por meio dos instrumentos econômicos estabelecidos na legislação, esse ramo do Direito tem por finalidade a indução de comportamentos, visando à adoção de práticas ambientalmente mais adequadas. Como exemplo, destacam-se a cobrança pelo uso de recursos hídricos, prevista na Lei nº 9.433/97, e o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), regulamentado pela Lei 14.119/21, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA).




  1.5.5 Direito financeiro




  O Direito Financeiro, cujas normas gerais estão fixadas pela Lei nº 4.320, de 17-3-1964,30 e pela Lei Complementar nº 101, de 4-5-2000, tem por objeto o estudo das receitas, orçamento e despesas públicas. Sua relação com o Direito Ambiental explicita-se por meio dos arranjos institucionais criados especificamente por esse ramo do Direito, como os Fundos de Interesses Difusos, os Fundos Estaduais de Recursos Hídricos e outros mecanismos de transferências especiais de receita pública, como aquele estabelecido pela Lei nº 10.881, de 9-6-2004, sobre as transferências do produto da cobrança pelo uso de recursos hídricos a entidades de recursos hídricos.31 O mesmo ocorre com as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), regidas pela Lei nº 9.790, de 23-3-1999 e alterações posteriores no que se refere, por exemplo, à gestão das Unidades de Conservação (UC).32




  O ICMS ecológico também versa sobre essa matéria, pois se trata de aplicar uma parte da receita pública na proteção do meio ambiente, destinando recursos ao Municípios.




  1.5.6 Direito tributário




  A relação do Direito Tributário com o meio ambiente refere-se aos efeitos parafiscais dos tributos, ou seja, aos impactos indiretos que a cobrança de um determinado tributo pode provocar em relação à qualidade ambiental. Por exemplo, a isenção ou redução da alíquota de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para veículos elétricos33, a álcool ou flex garante, indiretamente, a melhoria da qualidade do ar, pois induz o comportamento do consumidor, ao facilitar a aquisição desse tipo de veículo, em detrimento daqueles movidos a gasolina.




  As áreas destinadas à Reserva Legal e de Preservação Permanente (APP) são isentas do pagamento do Imposto Territorial Rural (ITR), como forma de não onerar o proprietário nesses espaços protegidos.




  O chamado IPTU Verde consiste em uma possibilidade de desconto desse tributo aos contribuintes que adotarem práticas ambientalmente desejáveis (pisos drenantes, energia solar, plantio de árvores etc.), de acordo com os estabelecidos em cada lei municipal.




  Sobre o Direito Tributário, o Ministro Herman Benjamin (AgInt no AREsp 1723597 SP, rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 29-03-2021, DJe 06/04/2021) destaca que: “O Direito Tributário deve ser amigo, e não adversário, da proteção do meio ambiente. A ‘justiça tributária’ necessariamente abarca preocupações de sustentabilidade ecológica, abrigando tratamento diferenciado na exação de tributos, de modo a dissuadir ou premiar comportamento dos contribuintes que, adversa ou positivamente, impactem o uso sustentável dos bens ambientais tangíveis e intangíveis. No Estado de Direito Ambiental, sob o pálio sobretudo, mas não exclusivamente, do princípio poluidor-pagador, tributos despontam, ao lado de outros instrumentos econômicos, como um dos expedientes mais poderosos, eficazes e eficientes para enfrentar a grave crise de gestão dos recursos naturais que nos atormenta. 




  Sob tal perspectiva, cabe ao Direito Tributário – cujo campo de atuação vai, modernamente, muito além da simples arrecadação de recursos financeiros estáveis e previsíveis para o Estado – identificar e enfrentar velhas ou recentes práticas nocivas às bases da comunidade da vida planetária. A partir daí, dele se espera, quer autopurificação de medidas de incentivo a atividades antiecológicas e de perpetuação de externalidades ambientais negativas, quer desenho de mecanismos tributários inéditos, sensíveis a inquietações e demandas de sustentabilidade, capazes de estimular inovação na produção, circulação e consumo da nossa riqueza natural, assim como prevenir e reparar danos a biomas e ecossistemas.”




  1.5.7 Direito penal




  A responsabilidade por dano ambiental alcança o Direito Penal, conforme disposto no § 3º do art. 225 da CF/88 e no § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81. A Lei nº 9.605, de 12-2-1998, estabelece os crimes ambientais, embora outras normas também instituam crimes específicos, correlatos às questões ambientais, como, por exemplo, a Lei nº 6.766, de 19-12-1979, que trata do parcelamento do solo urbano.




  1.5.8 Direito processual




  Na formulação do Direito Ambiental, o Direito Processual é instrumento não apenas de reparação de danos, e obrigação de fazer e não fazer por meio de ação específica – Ação Civil Pública –, como de outras formas de buscar, no Poder Judiciário e na Administração Pública (processo administrativo), preventivamente ou não, a tutela do ambiente.




  A Lei nº 13.140, de 26-6-2015 dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a auto composição de conflitos no âmbito da administração pública (e extrajudicial), amplia as possibilidades de solução de conflito socioambientais.




  1.5.9 Direito civil




  A relação do Direito Ambiental com o Direito Civil reporta-se ao regime jurídico das responsabilidades, da propriedade e dos bens. Em regra, o sistema de responsabilidades no Brasil é o da responsabilidade subjetiva,34 em que, para que se caracterize a responsabilidade do autor de um dano, é necessário provar o elemento subjetivo da conduta. Se houver culpa ou dolo, é possível a responsabilização. Se não se provar um desses tipos de conduta, não há como imputar a responsabilidade pelo dano ocorrido.




  Já no Direito Ambiental, o sistema de responsabilização do poluidor foge a essa regra, ao dispensar a comprovação do elemento subjetivo da conduta. Basta, pois, para caracterizar a responsabilidade por dano ambiental, a ocorrência do dano e a identificação de seu autor, caracterizando a responsabilidade objetiva.35




  Outro tema relativo ao Direito Civil diz respeito à propriedade, cujo direito é assegurado pela Constituição, todavia condicionada ao cumprimento de uma função social. O regime jurídico dos bens também é objeto do Direito Civil.




  1.5.10 Direito urbanístico




  O Direito Urbanístico, que trata da organização das cidades, possui uma intersecção com o Direito Ambiental nos temas relacionados principalmente com o uso e a ocupação do solo, naquilo que se refere à salubridade, isto é, nas obrigações relativas a uma ocupação ambientalmente sadia, em que as edificações e a malha viária são implantadas respeitando-se a ventilação, a insolação, as reservas de áreas verdes, como parques e praças, a vegetação das margens dos rios. É de capital importância a proteção do meio ambiente urbano, já que a maioria da população mundial vive nas cidades.




  1.5.11 Direito indigenista




  Toda a legislação relativa a indígenas está intrinsecamente ligada à questão ambiental, pois se trata de populações tradicionais, que tiram seu sustento do ambiente e, portanto, têm na preservação dos espaços a condição de sua existência.




  Nessa linha, a CF/88 define as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios como as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.




  Importante mencionar, aqui, que os povos originários exercem importante papel na conservação da natureza e, portanto, a sua proteção deve fazer parte dos objetivos de uma nação possuidora de relevante biodiversidade, como é o caso do Brasil.




  1.5.12 Direito do consumidor




  O consumo sustentável se relaciona diretamente com duas vertentes do direito ambiental: 1. a escassez dos recursos naturais em face do excesso de apropriação, como é o caso das florestas ou da simples destruição, como ocorre com a biodiversidade, quando se provoca incêndio na vegetação para dar lugar à agricultura ou à pecuária e 2. com a degradação ambiental, no que se refere à produção de resíduos sólidos, tanto decorrentes das embalagens como de produtos descartados ao final de sua vida útil.




  Os usuários dos serviços de saneamento básico, tema relevante e atual, objeto da Lei nº 11.445, de 5-1-2007, são consumidores e como tal possuem uma série de direitos como a qualidade da água potável, a coleta do lixo urbano, o tratamento dos esgotos coletados. O Decreto nº 5.440, de 4-5-2005, por exemplo, estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano.
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2 
 O Direito Ambiental e seu Contexto Histórico




  2.1 O homem e a natureza




  A rigor, a proteção do ambiente não faz parte da cultura nem do instinto humano. Ao contrário, conquistar a natureza sempre foi o grande desafio do homem, espécie que possui uma incrível adaptabilidade aos diversos locais do planeta e uma grande capacidade de utilizar os recursos naturais em seu benefício. Essas características fizeram com que, ao longo do tempo, a natureza fosse dominada pelo homem na busca do seu desenvolvimento, não se preocupando, no entanto, com os impactos que causava.




  Uma característica da raça humana, que a distingue das demais espécies, é sua manifestação artística, que explicita a consciência da alma e da religiosidade, colocando-a numa posição de sentir-se capaz para dar os passos cruciais da sua hegemonia sobre a Terra. Pode-se imaginar o efeito da descoberta do fogo na alma humana, no que tange ao domínio do espaço geográfico. Conquistar a Natureza foi a única saída para esse frágil ser, exposto às intempéries, à cadeia alimentar e aos limites de sua força física, no desespero de proteger as futuras gerações.




  Para tanto, o homem destruiu florestas na busca de espaços para cultivar alimentos de sua subsistência – trigo, cevada etc. – e construir sua moradia, para se defender dos inimigos. Impôs a extinção de alguns animais, não apenas para deles se alimentar, mas para diminuir a disputa pelo espaço ou ainda proteger a sua prole.




  Diz-se que um esquilo, na Antiguidade, poderia ir de Portugal à Rússia, passando apenas pelos galhos das árvores, sem tocar o chão. Essa realidade não mais existe. Países como a Grécia, por exemplo, há muitos séculos têm como atividade econômica majoritariamente o comércio, além das culturas de olivais e vinhas, pois o desmatamento tornou grande parte de seu território um cenário monocromático, sem praticamente qualquer vestígio do verde da vegetação.




  É certo que alguns cuidados com as águas e as florestas foram tomados ao longo da história. Mas as finalidades eram outras. Buscava-se a proteção dos direitos de vizinhança e dos valores econômicos da propriedade, sempre de maneira isolada e tópica. Um exemplo a citar consiste nas regras estabelecidas na Península Ibérica no século XVI, relativas ao reflorestamento, para fins de construção de embarcações, ou seja, para fins utilitários e imediatistas.1




  Embora a degradação ambiental venha acompanhando o homem na sua busca pelo domínio da Natureza, pode-se assinalar a Revolução Industrial, iniciada no século XVIII, como um marco de forte agravamento dos impactos da atividade humana sobre o meio ambiente e a saúde do homem. A poluição pela fumaça, emitida por fornalhas movidas a carvão, tornou Londres uma cidade insalubre. As condições de trabalho nas fábricas afrontavam severamente a dignidade humana, ensejando a criação de teorias econômicas voltadas ao questionamento do sistema então vigente, e forçando, pela primeira vez, a criação de normas trabalhistas, que evoluíram para os conceitos do meio ambiente do trabalho.




  Uma das reações a essa insalubridade ocorreu com o movimento romântico, ao final do século XVIII, cuja tônica consistia no retorno à natureza, na busca das florestas e das águas puras. Rousseau, precursor do movimento romântico, na obra Discours sur l’origine et les fondements de l’inégalité parmi les hommes, publicado em 1755, descreve o estado natural do homem, propondo que, apesar de desigualmente dotados pela natureza, os homens em uma dada época eram de fato iguais: eles viviam isolados uns dos outros e não estavam subordinados a ninguém; eles evitavam uns aos outros, como fazem os animais selvagens.




  De acordo com Rousseau, desastres geológicos reuniram os homens para a idade de ouro descrita em vários mitos, uma idade de vida comunal primitiva, na qual o homem aprendia o bem junto com o mal nos prazeres do amor, da amizade, das canções, danças e no sofrimento da inveja, do ódio e da guerra. Com a descoberta do ferro e da cultura do trigo iniciou-se o terceiro estágio da evolução humana, o que ensejou a necessidade da existência da propriedade privada.




  Já no campo científico, Darwin colocou em pauta a Teoria da Evolução, tratando da Evolução das Espécies, o que revolucionou os conceitos científicos e religiosos acerca da criação do mundo.




  Apesar de toda essa movimentação voltada à natureza, a evolução tecnológica e o desenvolvimento da ciência não suscitaram, de um modo geral, no ser humano, a preocupação com a natureza, que somente assumiu proporções concretas em meados do século XX.




  Guido Fernando Silva Soares manifesta-se sobre esse fato, observando que




  

    Não deixa de ser inacreditável o fato de as ciências de observação da natureza, como a física e a química, com o notável desenvolvimento que tiveram nos séculos XVIII e XIX, não terem se dado conta das ameaças ao desequilíbrio natural pela ação do homem. Mais incrível ainda é a ausência, na denominada civilização ocidental, de qualquer atitude crítica em relação aos efeitos deletérios do progresso, desde sempre considerado como um ideal a ser atingido por todos os povos. Nenhum grande pensador teria ousado antepor aos ideais do progresso do homem a necessidade de conservação da natureza, e muito menos condicionar o desenvolvimento industrial e comercial das nações a valores relacionados ao equilíbrio ambiental.2


  




  Somente na segunda metade do século XX, com a retomada da economia no pós-guerra, os efeitos de séculos de uso dos recursos naturais, sem os cuidados necessários, demonstraram que havia uma necessidade urgente da adoção de precauções, sob pena de comprometer a sobrevivência das gerações futuras.




  O cenário dos anos 60, de denúncias contra a Guerra do Vietnã, dos movimentos estudantis na França, do movimento hippie, deu ensejo ao movimento ambientalista, de proteção à natureza, como uma das formas de modificar o sistema então vigente.




  A partir daí, iniciou-se um movimento que não mais cessaria e ganharia cada vez mais força ao longo do tempo, até porque se constatou que as preocupações dos movimentos ambientalistas da década de 1960, ao contrário do que os seus detratores pregavam, eram bastante consistentes e ainda hoje vêm se comprovando.




  O assunto tomou proporções tais que a Organização das Nações Unidas (ONU) decidiu, em 1968, organizar uma conferência internacional para tratar do tema do meio ambiente, a realizar-se no ano de 1972.




  A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, ocorrida em Estocolmo, Suécia, em 1972, é considerada um marco na história da humanidade, tendo em vista as grandes mudanças havidas a partir desse evento e a origem do Direito Ambiental, como é hoje entendida essa matéria.




  É certo que a preocupação com a natureza não se iniciou em 1972. Ao longo da história, muitos encontros internacionais e normas internas estabeleceram regras atinentes à proteção da natureza e de seus recursos. Todavia, conforme já mencionado, na maior parte das vezes, o que se buscava era a preservação dos recursos naturais visando quase unicamente ao seu aproveitamento econômico ou apenas a proteção de uma espécie isolada. Tampouco tinham-se em mente as inter-relações entre as espécies, os ecossistemas e seus habitats, como bens a serem tutelados pelo Direito, pelo seu valor intrínseco.




  2.2 Antecedentes do direito ambiental




  2.2.1 A soberania territorial e a questão ambiental




  A soberania constitui uma das bases do Estado moderno. Segundo Bobbio, “o termo soberania aparece, no final do século XVI, juntamente com o do Estado, para indicar, em toda a sua plenitude, o poder estatal, sujeito único e exclusivo da política”.3 Ainda segundo Bobbio, o Estado tem sido definido através de três elementos constitutivos: o povo, o território e a soberania (conceito jurídico por excelência [...]).4




  Os casos a seguir relatados constituem a origem do entendimento de que a soberania dos Estados sofre limitações no que se refere às atividades de risco em matéria ambiental.




  2.2.1.1 O caso Trail Smelter




  Uma arbitragem emblemática, no plano internacional, é o denominado Trail Smelter Case. Trata-se de uma fundição de cobre e zinco localizada no Canadá, Colúmbia Britânica, na cidade de Trail, próxima à fronteira com os Estados Unidos, Estado de Washington. Essa fundição lançava fumaça tóxica e partículas sólidas causando danos a pessoas, animais e bens, inclusive no território americano. Até aquele momento, prevalecia no direito internacional a ideia de que o Estado soberano não tinha nenhuma limitação de ordem jurídica ao permitir a utilização de seu território da forma como bem entendesse.5 Segundo a então vigente Doutrina Harmon, a soberania territorial era absoluta,6 o que não se coadunava com as questões ambientais, já que a poluição, conforme ocorreu no Caso Trail Smelter, atravessava a fronteira entre os países.




  O Estado americano, então, avocou o direito das vítimas, postulando em nome próprio, perante o Canadá, suas reivindicações, por meio de um tribunal ad hoc.7




  A arbitragem Trail Smelter expressa o princípio de que um Estado possui a responsabilidade por danos ambientais que se estendam além de seus limites territoriais.8 A sentença arbitral, prolatada definitivamente em 1941, estabelecia, entre outros tópicos, que:




  

    Nenhum Estado tem o direito de usar ou de permitir o uso de seu território de tal modo que cause dano em razão do lançamento de emanações no ou até o território de outro.9


  




  Esse enunciado consiste na primeira manifestação sobre o direito internacional do meio ambiente e, por sua importância no que se refere aos temas soberania e proteção do ambiente, seu conteúdo foi adotado tanto na Declaração de Estocolmo, de 1972,10 como na Declaração do Rio de Janeiro, de 1992,11 e também na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)12.




  2.2.1.2 O caso do Estreito de Corfu




  O Estreito de Corfu localiza-se entre a ilha de Corfu, na Grécia, e a costa da Albânia. Em outubro de 1946, navios de guerra britânicos que atravessaram o estreito, com autorização da Albânia, explodiram em razão da existência de minas, com a ocorrência de mortes. A Grã-Bretanha levou o caso à Corte Internacional de Justiça que, em 1949, entre outros tópicos, decidiu que a Albânia violara o direito internacional, ao não dar conhecimento do perigo que a eventual presença de minas significava para a navegação13. A sentença afirmava que nenhum Estado pode utilizar o seu território para cometer atos contrários aos direitos de outros Estados.14




  Embora o caso do Estreito de Corfu não tenha tratado de questões ambientais ou de poluição, é importante na medida em que limitou a soberania territorial dos Estados, princípio adotado pelo Direito Ambiental Internacional. Mais precisamente, foi mencionado no processo que “a soberania dos Estados tem agora de tornar-se uma instituição, uma função social internacional [...], que deve ser exercido em conformidade com a nova lei internacional.15




  2.2.1.3 Caso do Lago Lanoux




  O Lago Lanoux está situado no sul da França, perto da fronteira da Espanha, sendo alimentado por vários riachos que se originam no território francês. A água flui para fora do lago em um único rio que se junta ao rio Carol, antes de fluir para a Espanha.




  A arbitragem realizada no Caso Lanoux versou sobre um conflito entre esses dois países na década de 1950, quando a França deu início a um plano para desviar as águas do Lago Lanoux com a finalidade de gerar energia hidrelétrica, prometendo devolver a água para o Rio Carol. A Espanha não concordou com esse projeto, pois acreditava que ele violava seus direitos de água sob uma série de tratados assinados em 1866 (Tratados de Bayonne). Assim, pressionou a França à realização de uma arbitragem para solucionar a disputa. O tribunal arbitral decidiu, em 1957, rejeitar os argumentos da Espanha porque a França prometia não alterar o volume de água que entrava na Espanha através do rio Carol.




  Embora a França não tivesse sido autorizada a promover unilateralmente seus interesses legítimos à custa ou prejuízo de estados vizinhos, o tribunal não identificou um prejuízo previsível à Espanha. Além disso, o Tribunal declarou que os tratados de 1866 não constituíam uma razão para subjugar a regra geral de que as águas estão sujeitas à soberania do estado onde estão localizadas, se não houver prejuízo ao vizinho.16




  2.3 As Regras de Helsinki




  As denominadas Regras de Helsinki, promulgadas pela International Law Association, em 1966, também estabeleceram a limitação da soberania territorial, especificamente em matéria de uso de recursos hídricos em bacias hidrográficas compartilhadas por mais de um Estado. O artigo IV estabelece que:




  

    Cada Estado de uma bacia hidrográfica tem direito, dentro dos limites de seu território, a beneficiar-se razoável e equitativamente da utilização de uma parte dos recursos hídricos da bacia hidrográfica internacional.17


  




  No dispositivo transcrito, fica clara a ideia de que o uso há que ser razoável, isto é, devidamente organizado, de modo a não suprimir o direito de uso dos demais. O uso equitativo tem a ver com a repartição de um objeto entre todos os interessados da forma mais igualitária possível. Além disso, menciona-se que apenas parte dos recursos hídricos da bacia hidrográfica se sujeita ao uso por parte de cada Estado. Esses três termos – razoável, equânime e a expressão uma parte – conferem a ideia de que os Estados compartilhem uma bacia hidrográfica e, nessa condição, levem em conta não apenas suas necessidades e interesses, mas as dos demais Estados, sempre com base na boa-fé.




  O artigo X estabelece normas relativas à utilização das águas, de modo a não causar danos decorrentes de poluição hídrica:




  

    1. Em coerência com o princípio da utilização equitativa das águas de uma bacia hidrográfica internacional, um Estado:




    a) deve evitar qualquer nova forma de poluição ou qualquer aumento do grau de poluição existente em uma bacia hidrográfica internacional que provoque prejuízos sensíveis no território de outro Estado da mesma bacia hidrográfica;




    b) deve tomar todas as medidas razoáveis para diminuir a poluição que provoque numa bacia hidrográfica internacional até um grau tal que não seja ocasionado qualquer dano substancial no território de outro Estado da mesma bacia hidrográfica.




    2. A regra estabelecida no parágrafo 1 deste Artigo aplica-se à poluição das águas originada:




    a) dentro do território do Estado;




    b) fora do território do Estado, se for provocada pela conduta desse Estado.18


  




  Aqui, não se trata apenas de assegurar a quantidade de água, mas também de garantir a manutenção de sua qualidade. Fica, assim, cada Estado obrigado a evitar a poluição e tomar as medidas razoáveis para diminuir a poluição já provocada, sempre em benefício dos demais Estados que compartilham uma determinada bacia hidrográfica.




  Com o passar dos anos, outros fatores assumiram importância no cenário dos recursos hídricos compartilhados. A constante diminuição da oferta de água per capita em muitos lugares do mundo e o aumento dos problemas ambientais concernentes às águas poluídas impuseram um novo desafio para o direito internacional em relação a 1966.




  A International Law Association, buscando acompanhar essa evolução, aprovou a revisão das Regras de Helsinki, produto da Conferência de Berlin, em 2004, aplicável não apenas às águas internacionais, mas também aos recursos hídricos localizados no interior de um único Estado, já que se trata de regras gerais de gestão. Entre os temas introduzidos nessa revisão, merecem destaque a participação popular, o direito à informação, o direito de acesso à água, a sustentabilidade, a gestão integrada, a minimização do risco ambiental e a vazão ecológica.19




  A revisão das Regras de Helsinki, de 2004, fundamenta-se em outros textos – convenções e declarações internacionais – como a Declaração de Estocolmo de 1972, a Convenção Ramsar, de 1971, a Convenção sobre a Diversidade Biológica de 1992, a Carta Africana sobre Direitos Humanos de 1981, a Convenção de Direito do Mar, de 1982, entre inúmeros outros documentos que abordam, sob diferentes enfoques, a proteção do meio ambiente e especificamente dos recursos hídricos.20




  2.3.1 Tratados internacionais anteriores a 1972




  Em 1883, foi assinada em Paris a Convenção para a Proteção das Focas de Pele do Mar de Behring, de finalidade econômica, que, segundo Guido Soares, regulava os períodos de captura, em função da reprodução dos animais, mas não impedia a morte dos bebês focas, de grande valia para o mercado de peles de luxo.21




  A Convenção de Paris sobre as Aves Úteis à Agricultura foi realizada em 1911. Seu objetivo excluía da proteção as aves de rapina, como águias e falcões, que punham em risco as aves úteis à agricultura.22




  Realizada em 1921, a Convenção Relativa à Utilização de Chumbo Branco em Pintura tratou do desenvolvimento do meio ambiente do trabalho, reflexo da preocupação com a saúde coletiva e com medidas de prevenção no início do século XX. Esta foi uma nova forma de focalizar a saúde humana relacionada com efeitos de poluição e degradação ambiental, inclusive os gerados no ambiente de trabalho.




  Em 1923, em Paris, realizou-se o Congresso Internacional de Proteção da Natureza, que estava longe do tratamento global que se deu ao meio ambiente a partir de 1972.




  A Convenção Relativa à Preservação da Fauna e da Flora em seu Estado Natural, de 1933, teve intenções preservacionistas inovadoras, buscando um conceito unificado de parques e definindo três características básicas que esses espaços deveriam possuir: (1) áreas controladas pelo Poder Público e sob o seu domínio; (2) preservação da flora e da fauna, objetos de interesse estético, geológico, arqueológico, proibição da caça; e (3) visitação pública.23 Curiosamente, segundo Guido Soares, foi aplicável apenas nos territórios das metrópoles europeias,24 o que reafirma a condição dos demais Estados como colônias, no que se refere à exploração dos recursos naturais.




  A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição do Mar por Óleo, de 1954, foi o primeiro instrumento multilateral a ser concluído com o propósito primordial de proteger o meio ambiente, conferindo importante contribuição ao buscar a preservação dos mares e do meio ambiente costeiro contra a poluição.




  A Convenção de Viena sobre Responsabilidade Civil por Danos Nucleares, de 1963, consagrou, em nível global, regras universais sobre a responsabilidade civil por danos causados a pessoas e bens situados no território dos próprios Estados.25




  A Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição de Óleo, realizada em Bruxelas no ano de 1969, foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 79.437, de 28-3-1977.




  A Convenção Relativa à Responsabilidade Civil no Campo de Transporte Marítimo de Material Nuclear foi realizada em Bruxelas em 1971.




  A Convenção Relativa às Zonas Úmidas de Importância Internacional, Particularmente como Habitat das Aves Aquáticas realizou-se na cidade de Ramsar, Irã, em 1971, consistindo em uma inovação, na medida em que trata de todos os tipos de aves aquáticas e da proteção de seus habitats. Foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 1.905, de 16-5-1996.26




  Em 1972, foi realizada a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial e Cultural em Paris.




  A Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, concluída em Londres, em 29-12-1972, foi introduzida no direito brasileiro pelo Decreto nº 87.566, de 16-9-1982. Esse tratado teve por objeto o controle efetivo de todas as fontes de contaminação do meio marinho e as Partes comprometeram-se com a adoção de todas as medidas possíveis para impedir a contaminação do mar pelo alijamento de resíduos e outras substâncias que possam gerar perigos para a saúde humana, prejudicar os recursos biológicos e a vida marinha, bem como danificar as condições ou interferir em outras aplicações legítimas do mar.




  2.3.2 A Convenção Marpol de 1973




  A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios foi ratificada em 1973, após a realização da Conferência de Estocolmo. Seu objetivo consistiu em eliminar do meio ambiente marinho a poluição causada pela descarga de óleo e outras substâncias perigosas, como produtos químicos, esgoto e lixo, provenientes de navios.




  O texto original foi alterado pelo Protocolo de 1978 e por uma série de emendas a partir de 1984, com vistas a introduzir regras específicas de prevenção da poluição do mar às cargas perigosas ou equivalentes às dos hidrocarbonetos. Em função das inovações tecnológicas e científicas, assim como das alterações do cenário político, as regras Marpol submetem-se a um processo dinâmico de alterações. No Brasil, esse tratado entrou em vigor por meio do Decreto nº 2.508, de 3-4-1998.




  Nos termos da Convenção Marpol, substância danosa significa qualquer substância que, se for lançada ao mar, é capaz de criar riscos à saúde humana, causar danos aos recursos e à vida marinha, prejudicar as atividades de lazer ou interferir com outras utilizações legítimas do mar e abrange qualquer substância sujeita a controle através da Convenção.27 E descarga, com relação a substâncias danosas ou a efluentes contendo tais substâncias, significa qualquer liberação, qualquer que seja a sua forma, causada por um navio e abrange qualquer escapamento, lançamento, derramamento, vazamento, bombeamento, emissão ou esgoto.28




  2.3.3 Legislação brasileira anterior a 1972




  Editado em 1605, o Regimento do Pau-Brasil conferia proteção ao pau-brasil como propriedade real, impondo penas severas a quem cortasse árvores dessa espécie sem expressa licença real.29 Não se tratava de uma norma protetora do pau-brasil, que correu sérios riscos de extinção. O fundamento da norma era proteger a Coroa portuguesa dos exploradores advindos de outros países.




  O Alvará de 1675 proibiu as sesmarias30 nas terras litorâneas, onde ainda havia madeiras de construção. As terras que não tivessem proprietários cabiam à Coroa.31




  Cartas Régias expedidas aos governadores das Capitanias sobre a conservação das florestas e madeiras, em 1797, ordenavam a proteção, por meio de severa fiscalização, das matas e dos arvoredos localizados perto dos mares ou nas margens dos rios.32




  Com a chegada da família real portuguesa no Brasil, em 1808, foram trazidas espécies exóticas à Colônia. A criação do Jardim Botânico, do Rio de Janeiro, por D. João VI, teve a finalidade de propiciar a aclimatação das novas espécies.




  Já em 1861, durante o reinado de D. Pedro II, a Floresta da Tijuca foi reflorestada para garantir o suprimento de água para o Rio de Janeiro, ameaçado pelos desmatamentos das encostas dos morros.33




  O Código Civil de 1916, em seu art. 554, determinava que o proprietário ou o inquilino de um prédio poderia impedir que o mau uso da propriedade vizinha prejudicasse a segurança, o sossego e a saúde do que o habitava. O art. 555 estabelecia que o proprietário tinha o direito de exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou reparação necessária, quando este ameaçasse ruína, bem como que prestasse caução pelo dano iminente. O Código Civil de 2002 reproduziu o teor do art. 555 em seu art. 1.280, estendendo o direito ali garantido não apenas ao proprietário, mas ao possuidor do imóvel.




  Na década de 1930, durante o governo de Getúlio Vargas, buscou-se proteger os recursos naturais de importância econômica, estabelecendo normas que regulamentaram o acesso e o uso, sem, contudo, uma visão holística do meio ambiente. A água, por exemplo, tinha valor em função dos potenciais hidráulicos que geravam energia elétrica e o valor das florestas referia-se à produção de madeira.34




  Não havia, nessa época, o conhecimento científico do valor dos recursos ambientais e suas inter-relações, nem mesmo a noção clara da importância dos ecossistemas e da biodiversidade. Ainda assim, de algum modo, ocorreu uma proteção dos recursos naturais possuidores de valor econômico.




  O primeiro Código Florestal, Decreto nº 23.793, de 23-1-1934,35 já continha normas mais específicas de proteção dos recursos naturais. Atribuindo às florestas a condição de bens de interesse comum a todos os habitantes do país, determinava limitações ao exercício dos direitos de propriedade. As florestas foram classificadas pelo Código Florestal como (1) protetoras; (2) remanescentes; (3) modelo; e (4) de rendimento.36 As remanescentes e protetoras possuíam um regime jurídico de proteção, mas as demais florestas tinham um tratamento legal de bens a serem explorados. Prevalecia a visão utilitarista das florestas, em que a sua conservação servia para assegurar a manutenção do solo e o regime hídrico.37




  O Código de Águas, Decreto nº 24.643, de 10-7-1934,38 abordou os vários aspectos da água, inclusive a sua proteção. A regulamentação desse diploma legal, todavia, restringiu-se à geração de energia elétrica, estabelecendo-se uma política energética nacional de grande consistência. Todavia, normas sobre outros usos e a proteção da água, assim como as suas relações com os demais bens ambientais não foram regulamentados, o que dificultou o cumprimento das regras estabelecidas.




  O Código de Minas, Decreto-lei nº 1.985, de 29-1-1940, revogando o Decreto nº 24.642, de 10-7-1934, tratou fundamentalmente da atividade minerária, ignorando os impactos ambientais e a necessidade de recompor o ambiente, na medida do possível, ao estado anterior à atividade.




  A Lei nº 5.197, de 3-3-1967, denominada Lei de Proteção à Fauna, pouco avançou na integração normativa entre a fauna, os ecossistemas e a biodiversidade.39




  O Código de Pesca, Decreto-lei nº 221, de 28-2-1967,40 tratou basicamente das questões econômicas e administrativas da atividade pesqueira, sendo que mesmo as normas protecionistas de espécies são claramente voltadas à exploração dos recursos pesqueiros.
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3 
 A Conferência de Estocolmo de 1972




  A Conferência de Estocolmo sobre Meio Ambiente Humano de 1972 constitui um marco no pensamento do século XX ao considerar a variável ambiental em todas as atividades humanas. Essa ideia foi tomando corpo à medida que os países estruturaram uma legislação ambiental, estabelecendo regras para que a atividade econômica não causasse danos irreparáveis ao meio ambiente, desafio este a ser enfrentado por toda a humanidade.




  A preocupação que permeou a formulação da Conferência de Estocolmo, em relação aos tratados internacionais e conferências anteriores, destacou-se em razão do enfoque conferido ao tema, pois o núcleo da atenção não se restringia a um recurso ambiental específico, ou a uma espécie em perigo, mas abordava o meio ambiente como um todo, objeto de preocupação de toda a humanidade.




  O Clube de Roma1 solicitou ao Massachusetts Institute of Technology (MIT) que estudasse questões envolvendo problemas ambientais. A comissão chefiada por Donella Meadows apresentou o denominado Relatório Meadows, apontando para o fato de que a atividade humana se desenvolve muito mais rapidamente do que a capacidade da Terra para produzir seus recursos, o que levaria, ao cabo de um determinado espaço de tempo, ao colapso. A solução para esse impasse seria diminuir a aceleração do desenvolvimento. Apesar de ter sido considerado um marco, posteriormente foram apontados erros nesse relatório, demonstrando que a situação, na realidade, não era tão grave quanto anunciada. Com a aceleração dos impactos da mudança do clima, fica evidente que o estudo estava correto.




  A menção à desaceleração do desenvolvimento suscitou questionamentos por parte dos países que ainda não haviam atingido altos níveis de industrialização, entre os quais se incluía o Brasil. Esses países manifestaram seu repúdio a qualquer tipo de ação que os impedisse de buscar o seu desenvolvimento, nem que para isso fosse necessário conviver com problemas ambientais.2 Essa ideologia ficou conhecida como desenvolvimentismo.




  Das negociações que se seguiram ao impasse, resultou a denominada Conferência de Estocolmo, que considerou a situação desses países, constatando que as diferenças entre os países ricos e os pobres ensejam diferentes soluções, mas todas devem respeitar a proteção do ambiente. A necessidade de cooperação entre esses dois blocos – países desenvolvidos e em desenvolvimento – ficou evidenciada, como meio de buscar soluções adequadas a todos.




  3.1 Conteúdo da Declaração de Estocolmo




  A Declaração estabeleceu 26 princípios que praticamente resumem as preocupações com o desenvolvimento e o meio ambiente, constituindo uma importante fonte do Direito Ambiental.




  Os temas abordados podem ser resumidos em: o meio ambiente como direito humano, desenvolvimento sustentável, proteção da biodiversidade, luta contra a poluição, combate à pobreza, planejamento, desenvolvimento tecnológico, limitação à soberania territorial dos Estados, cooperação e adequação das soluções à especificidade dos problemas. A seguir, passamos a discorrer sobre os princípios que compõem a Declaração de Estocolmo.




  3.1.1 Meio ambiente como um direito humano




  O meio ambiente de qualidade como um direito humano é o que prega o Princípio 1, ao fixar a obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente, para as gerações presentes e futuras. Esse princípio inspirou o caput do art. 225 da Constituição Federal de 1988, que trata do meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito de todos, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Também nessa linha, o Princípio 8 associa o desenvolvimento econômico e social à melhoria da qualidade de vida.




  3.1.2 Desenvolvimento sustentável




  Embora o conceito de desenvolvimento sustentável tenha se cristalizado somente na preparação da Convenção do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992 – com a publicação do Relatório Brundtland –, a Declaração de Estocolmo já estabelecera, com clareza, a necessidade de assegurar às futuras gerações os benefícios gerados pelos recursos naturais. O Princípio 2 trata da preservação dos ecossistemas para as futuras gerações; o Princípio 3 dispõe que deve ser “mantida e, sempre que possível, restaurada ou melhorada a capacidade da Terra de produzir recursos vitais renováveis”.




  O Princípio 4, além de discorrer sobre a responsabilidade do homem na preservação da flora e fauna silvestres, ressalta a importância de seus habitats, cabendo, no planejamento do desenvolvimento econômico, “atribuir importância à conservação da natureza, incluída a flora e a fauna silvestres”.




  O Princípio 5 determina que os recursos não renováveis da Terra devem ser utilizados de forma a evitar o perigo do seu esgotamento futuro e a assegurar que toda a humanidade participe dos benefícios de tal uso. Fica bastante evidente, nesse dispositivo, o conceito subjacente do desenvolvimento sustentável.




  No que se refere ao combate à poluição, dispõe o Princípio 6 que se deve pôr fim à descarga de substâncias tóxicas ou de outras matérias e à liberação de calor, em quantidades ou concentrações tais que não possam ser neutralizadas pelo meio ambiente, de modo a evitar danos graves e irreparáveis aos ecossistemas. O Princípio 7 é específico sobre a poluição dos mares. O combate à poluição, inclusive a das marés, é uma providência a ser tomada para garantir a qualidade ambiental, cabendo àqueles que desenvolvem atividades tomar todas as cautelas necessárias para impedir a ocorrência de danos.




  3.1.3 Combate à pobreza




  O combate à pobreza, como forma de lutar contra a degradação ambiental, tema enfatizado posteriormente no Relatório Brundtland, está considerado no Princípio 9. Ainda sobre esse tema, o Princípio 10 pugna pela estabilidade de preços e pagamento adequado para as commodities3 e matérias-primas como fatores essenciais à administração do meio ambiente, uma vez que se devem levar em conta tanto os fatores econômicos como os processos ecológicos.




  Nessa linha, o Princípio 19 determina ser indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, visando tanto as gerações jovens como as adultas, com a devida atenção às populações menos privilegiadas, para assentar as bases de uma opinião pública bem informada e de uma conduta responsável por parte dos indivíduos, das empresas e das comunidades, inspirada na responsabilidade, relativamente à proteção e melhoramento do meio ambiente, em toda a sua dimensão humana.




  A posição dos países ricos sobre o tema em questão, que ensejou grandes discussões na formatação da Conferência de Estocolmo, está evidenciada no Princípio 11, ao dispor que “as políticas ambientais de todos os países deveriam melhorar e não afetar adversamente o potencial desenvolvimentista atual e futuro dos países em desenvolvimento, nem obstar o atendimento de melhores condições de vida para todos”.




  Ainda sobre esse tema, e já introduzindo a relação intrínseca entre a proteção ambiental e a aplicação de recursos financeiros nessa proteção, o Princípio 12 da Declaração destaca a necessidade de destinar “recursos à preservação e melhoramento do meio ambiente, tendo em conta as circunstâncias e as necessidades especiais dos países em desenvolvimento e quaisquer custos que possam emanar, para esses países, a inclusão de medidas de conservação do meio ambiente em seus planos de desenvolvimento, assim como a necessidade de lhes ser prestada, quando solicitada, maior assistência técnica e financeira internacional para esse fim”.




  O Princípio 20 trata da cooperação entre os países ricos e aqueles em desenvolvimento, ao determinar que o livre intercâmbio de informação e de experiências científicas atualizadas deve constituir objeto de apoio e assistência, a fim de facilitar a solução dos problemas ambientais; as tecnologias ambientais devem ser postas à disposição dos países em desenvolvimento, em condições que favoreçam sua ampla difusão, sem que constituam carga econômica excessiva para esses países.




  Por fim, o Princípio 23 também aborda a questão das diferenças entre os países ricos e os em desenvolvimento, declarando indispensável “considerar os sistemas de valores predominantes em cada país e o limite de aplicabilidade de padrões que são válidos para os países mais avançados, mas que possam ser inadequados e de alto custo social para os países em desenvolvimento”.




  3.1.4 Planejamento racional




  O planejamento racional constitui importante tema na Declaração de Estocolmo, pois é por meio de ações planejadas que se podem verificar os impactos ambientais decorrentes dos novos empreendimentos e estabelecer as necessárias medidas para evitar a ocorrência de danos, com a devida antecedência, conforme estabelece o Princípio 14. Nos termos do Princípio 13, cabe aos Estados adotar um “enfoque integrado e coordenado para planejar o seu desenvolvimento, assegurando a compatibilidade deste com a necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente humano, em benefício de sua população”. Note-se que, afinal, o objetivo desse princípio versa sobre a qualidade de vida das pessoas, destacando a noção do meio ambiente equilibrado como direito humano.




  O planejamento das cidades, para evitar repercussões prejudiciais ao meio ambiente e obter o máximo de benefícios sociais, econômicos e ambientais para todos, é o objeto do Princípio 15. O Princípio 16 trata da necessidade de estabelecer políticas demográficas como forma de controlar as altas densidades e os vazios populacionais, ambos prejudiciais ao desenvolvimento e à melhoria do meio ambiente.




  3.1.5 Efetividade das normas jurídicas




  O Princípio 17 aborda uma questão crucial relativa à efetividade das normas jurídicas, ao dispor sobre a necessidade de haver instituições nacionais competentes, com a tarefa de planejar, administrar e controlar a utilização dos recursos ambientais dos Estados, buscando melhorar a qualidade do meio ambiente. Uma das grandes lutas que ainda se travam hoje, no Brasil, concerne:




  

    à capacitação dos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA para cumprir as respectivas competências;




    à efetividade do exercício das competências administrativas, de modo que a atuação do poder público se traduza, de fato, na melhoria da qualidade ambiental;




    a um maior conhecimento do Poder Judiciário acerca das questões ambientais.


  




  3.1.6 Ciência e tecnologia




  O uso da ciência e da tecnologia para descobrir, evitar e combater os riscos que ameaçam o meio ambiente, para solucionar os problemas ambientais e para o bem comum da humanidade, é objeto do Princípio 18, cabendo, em todos os países, especialmente naqueles em desenvolvimento, a investigação científica no sentido de facilitar a solução dos problemas ambientais, tanto nacionais como multinacionais, conforme estabelece o Princípio 20.




  3.1.7 Soberania territorial




  A ideia de limitação da soberania territorial dos Estados, originada na sentença arbitral de 1941, sobre o Caso Trail Smelter, objeto de sentença arbitral em 19414, foi incorporada no Princípio 21. Além disso, o Princípio 22 estabelece a necessidade de os “Estados cooperarem no desenvolvimento do direito internacional, no que se refere à possibilidade de indenização das vítimas da poluição e outros danos ambientais, que as atividades realizadas dentro da jurisdição ou sob controle de tais Estados causem às zonas situadas fora de sua jurisdição”.




  3.1.8 Cooperação




  O Princípio 24 cuida da necessidade de cooperação na “solução das questões internacionais relativas à proteção e melhoria do meio” [ambiente]. Essa cooperação, em nível internacional, deve ser feita mediante “acordos multilaterais e bilaterais” a fim de estabelecer direitos e obrigações recíprocas, e evitar e controlar os efeitos prejudiciais das atividades humanas ao meio ambiente, considerando a soberania e os interesses de todos os Estados. O Princípio 25 insere o dever das organizações internacionais em proceder a um trabalho coordenado, o que envolve a cooperação, na conservação e melhoria do meio ambiente.




  3.1.9 Guerra e paz




  Refletindo uma preocupação da época, em que a Guerra Fria pairava como ameaça à Humanidade, o Princípio 26 determina que se deve “livrar o homem e o meio humano dos efeitos de armas nucleares e dos demais meios de destruição maciça. Os Estados devem procurar chegar rapidamente a um acordo, nos organismos internacionais competentes, sobre a eliminação e completa destruição das armas”.




  Como se verifica, a Declaração de Estocolmo5 tratou de temas de relevância para toda a Humanidade, de modo inovador, em relação às reuniões internacionais anteriormente realizadas. Nesse sentido, segundo Geraldo Eulálio Nascimento e Silva, “a principal virtude da Declaração adotada em Estocolmo é a de haver reconhecido que os problemas ambientais dos países em desenvolvimento eram e continuam a ser distintos dos problemas dos países industrializados”6, o que remete às responsabilidades comuns, porém diferenciadas das nações.




  

    1. O Clube de Roma é uma entidade não governamental e sem fins lucrativos, fundada em 1968, da qual participam cientistas, economistas, homens de negócios, chefes de Estado e ex-chefes de Estado, tendo por objetivo a discussão de temas de interesse mundial de ordem política, social, econômica, ambiental e cultural. Disponível em: <http://www.clubofrome.org/eng/about/3/>. Acesso em: 09 mar. 2024. ↩




    2. Sobre esse tema, ver SOARES, Guido Fernando Silva. A proteção internacional do meio ambiente. São Paulo: Manole, 2003, p. 42-43. ↩




    3. O termo commodity refere-se a um produto primário com valor de mercadoria. ↩




    4. UN. Trail smelter case (USA, Canada). Disponível em: https://legal.un.org/riaa/cases/vol_III/1905-1982.pdf. Acesso: 9 mar. 2024. ↩




    5. Como decorrente da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano de 1972, é importante mencionar a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, com o propósito de ser a consciência ambiental da ONU e do mundo. Prestes a completar 50 anos de existência, foi um dos resultados mais visíveis da Conferência de Estocolmo. Disponível em: <https://www.unep.org/unep-50>. Acesso em: 10 set. 2021. ↩




    6. SILVA, Geraldo Eulálio Nascimento e. Direito ambiental internacional. 2. ed. Rio de Janeiro: Thex, 2002, p. 32. ↩


  




  
4 
 A Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento




  4.1 O período entre 1972 e 1992: Grandes acidentes




  É certo que a Conferência de Estocolmo provocou grandes impactos no mundo, inclusive no Brasil, que deu início a um consistente processo de montagem de uma ordem jurídica ambiental, com a criação, no âmbito do Poder Executivo Federal, da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA).1 Apesar disso, as questões levantadas naquela Conferência ainda não estavam resolvidas. A poluição atmosférica aumentara e a degradação do ambiente não havia sido barrada, sem falar no uso indiscriminado dos recursos naturais não renováveis.




  Some-se a isso a ocorrência de gravíssimos acidentes de proporções significativas, que chamaram a atenção da comunidade internacional para a necessidade de uma nova reflexão sobre o meio ambiente.




  

    10-7-1976. Seveso, Itália. Acidente industrial provocado por empresa suíça. Tanques de armazenagem romperam, liberando TCDD (2,3,7,8-tetraclorodibenzo-p-dioxina) na atmosfera e atingindo a população local, no norte da Itália. Esse desastre levou a União Europeia a publicar a Diretiva de Seveso (EU Directive 82/501/EC), que estabeleceu regulamentos industriais rígidos, em 1982. Em 1996, essa norma foi substituída pela Directiva 96/82/EC, denominada Diretiva Seveso e posteriormente estendida pela Diretiva 2003/105/EC. Em 2012, essa última Diretiva ainda foi substituída pela Diretiva 2012/18/EU, denominada Seveso III;2




    24-1-1978. Acidente com o satélite artificial soviético de telecomunicações Cosmos 924, que caiu em território canadense, despejando material radioativo;




    16-3-1978. O superpetroleiro Amoco Cádiz, vindo do Golfo Pérsico a Roterdã, com 227.000 toneladas de óleo cru, partiu-se ao meio na costa bretã, França, em uma tempestade, criando uma maré negra que destruiu praias e vida marinha, com enormes prejuízos à pesca e ao turismo;3




    24-2-1984. Moradores da Vila Socó, em Cubatão-SP, sofreram os efeitos de uma explosão decorrente do vazamento de gasolina em um dos oleodutos da Petrobras que ligava a Refinaria Presidente Bernardes ao Terminal de Alemoa;




    3-12-1984. Acidente na cidade de Bhopal, na Índia, envolvendo uma fábrica de pesticidas, cuja atividade negligente causou um vazamento de gás tóxico que envenenou toda a população, matando mais de 2.000 pessoas e deixando 200.000 cegas ou feridas;4




    26-4-1986. Acidente nuclear de Chernobyl, na Ucrânia, URSS, cuja explosão liberou uma nuvem de material radioativo que foi levada pelo vento aos países vizinhos;5




    1º-11-1986. Incêndio ocorrido na empresa química Sandoz, na Suíça. O rio Reno foi gravemente contaminado por produtos químicos agrícolas, solventes e mercúrio, matando a fauna aquática e ameaçando o abastecimento de água potável da Alemanha e da Holanda;6




    entre 1984 e 1987, 60 milhões de pessoas, na maioria crianças, morreram de doenças intestinais decorrentes de desnutrição e da ingestão de água imprópria para o consumo.7


  




  Diante desse cenário estava mais do que clara a necessidade de se enfrentar a questão ambiental com mais seriedade, coibindo as práticas que, em nome de um progresso não sustentável, estavam causando danos irreparáveis à saúde, à vida humana e ao meio ambiente.




  O Brasil, além da poluição e da degradação ambiental, enfrentava um governo centralizador, fundamentado em normas que restringiam o poder normativo dos Estados, inclusive no que se refere à proteção ambiental. Nas unidades da Federação mais industrializadas e, portanto, com maiores problemas de poluição, a necessidade de fixar padrões de emissão de efluentes e submeter as atividades ao licenciamento ambiental era premente.




  Como poderiam os Estados legislar sobre matéria que sequer estava prevista na Constituição? Buscou-se, na competência estadual, a fixação de normas sobre saúde, a solução para estabelecer as primeiras leis sobre o controle da poluição, como é o caso da Lei Paulista nº 997, de 31-5-1976, que dispõe sobre o controle da poluição no Estado de São Paulo. Mas ainda havia necessidade de uma norma específica estabelecendo uma política pública sobre meio ambiente em nível nacional.




  Após dez anos da realização da Conferência de Estocolmo (1972), a Assembleia Geral da ONU convocou nova conferência para tratar do tema meio ambiente e desenvolvimento. Para tanto, instituiu, em 1983, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela então primeira-ministra da Noruega, tendo já ocupado o cargo de ministra de Meio Ambiente, Gro Harlen Brundtland.8 Os objetivos da referida Comissão foram:




  

    propor estratégias ambientais de longo prazo para obter um desenvolvimento sustentável por volta do ano 2000 e daí em diante;




    recomendar linhas de ação para que a preocupação com o meio ambiente se traduza em maior cooperação entre os países em desenvolvimento e entre países em estágios diferentes de desenvolvimento econômico e social e leve à consecução de objetivos comuns e interligados que considerem as inter-relações de pessoas, recursos, meio ambiente e desenvolvimento;




    considerar meios e maneiras pelos quais a comunidade internacional possa lidar mais eficientemente com as preocupações de cunho ambiental;




    ajudar a definir as noções comuns relativas a questões ambientais de longo prazo, os esforços necessários para tratar com êxito os problemas da proteção e da melhoria do meio ambiente, uma agenda de longo prazo a ser posta em prática nos próximos decênios e os objetivos a que aspira a comunidade internacional.9


  




  Na montagem dessa Comissão encarregada de uma agenda global para mudança, ficou claro que o problema não se limitava às questões ambientais. Subjacentes a estas, o desenvolvimento e as relações econômicas internacionais, a pobreza, os direitos humanos e o aumento populacional deveriam ser também considerados, por estarem intrinsecamente relacionados com a problemática ambiental. Esse conjunto de fatores constituiu o grande desafio a ser transposto.




  O Relatório Brundtland, como ficou conhecido o estudo produzido pela comissão acima referida, foi apresentado à ONU em 1987 e teve a incumbência de explicitar a opinião de pessoas de vários países, que se manifestaram, em audiências públicas, sobre os mais variados temas relacionados ao meio ambiente e ao desenvolvimento: população, energia, agricultura, comércio interno e exterior, saúde, áreas urbanas, pesca, ecossistemas, indústria e mudanças institucionais.




  Um dos vários méritos do Relatório Brundtland foi a cristalização do princípio do desenvolvimento sustentável, entendido como:




  

    Aquele que atende às necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade de as futuras gerações terem suas próprias necessidades atendidas.10


  




  O alcance do desenvolvimento sustentável, porém, não ocorre apenas com palavras e teorias, mas com uma transformação no modo de vida das pessoas e dos Estados, alterando os processos de consumo e a forma de exploração de recursos naturais. Um ponto fundamental, mencionado no Relatório, é que:




  

    Somente se pode buscar o desenvolvimento sustentável se o tamanho e o aumento da população estiverem em harmonia com o potencial produtivo [...] do ecossistema.11


  




  Nessa linha, é necessário um grande esforço e vontade política para alterar os quadros atuais, implantando, de fato, o princípio do desenvolvimento sustentável.




  Os resultados do Relatório Brundtland foram discutidos na Conferência do Rio de Janeiro Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO/92), uma reunião de cúpula, com a participação dos chefes de governo dos países participantes e milhares de políticos, estudiosos e técnicos envolvidos com a questão ambiental. Durante sua realização, foram adotadas duas convenções multilaterais:12 (1) a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima e (2) a Convenção sobre Diversidade Biológica. Além desses, outros documentos estabelecendo princípios normativos a serem adotados pelos governos foram subscritos: (1) a Agenda 21 e (2) a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Declaração do Rio/92).




  4.2 Convenção-quadro sobre mudança do clima




  Duas questões permeiam os problemas climáticos, decorrentes de desequilíbrio ambiental:13 (1) o aquecimento global decorrente do efeito estufa, um fenômeno natural agravado pelo excesso de emissão de dióxido de carbono (CO2) pela indústria e por veículos automotivos; e (2) a perda da camada de ozônio, que protege a Terra dos raios ultravioleta, pelo lançamento de gases clorofluorcarbonetos (CFC) e por gases halônios.




  A questão relativa à camada de ozônio foi tratada na Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, de 1985, e pelo Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a Camada de Ozônio, de 1987.




  A Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima estabelece estratégias de combate ao efeito estufa e à destruição da camada de ozônio não controladas pelo Protocolo de Montreal.14 Todavia, não se definiram com precisão as obrigações relativas à redução das emissões de CO2 e outros gases provocadores do efeito estufa, justamente por constituir uma convenção denominada quadro. Mais precisamente, o termo quadro é uma tradução imperfeita de framework, em inglês, ou cadre, em francês. Segundo Guido Soares, o termo correto seria moldura,15 na medida em que se estabeleceram os contornos das estratégias de combate aos efeitos das mudanças climáticas, sem fixar especificamente as respectivas regras.




  Coube ao Protocolo de Kyoto definir, com maior precisão, o compromisso global de redução das emissões de gases que causam o efeito estufa. O Protocolo de Kyoto, acordo internacional aprovado em 1997 na cidade de Kyoto, no Japão, estabelecia que os países desenvolvidos deveriam reduzir a emissão de gases causadores do efeito estufa em pelo menos 5,2% em relação aos níveis apresentados em 1990.




  Essa meta global deveria ter sido atingida até 2012, o que não ocorreu, e implicava que os países deveriam buscar formas alternativas de energia, por exemplo, uma vez que a queima de combustíveis fósseis, como o petróleo, é um dos principais causadores do efeito estufa. Os EUA, país que sozinho responde por quase 25% das emissões de gases-estufa, deixaram de ratificar o protocolo.




  Segundo o referido protocolo, apenas os países considerados desenvolvidos, mencionados em seu Anexo B, obrigaram-se a assumir compromissos de redução de emissões de CO2, tendo o Brasil, bem como outros países então considerados em desenvolvimento, ficado fora dessa lista.




  Apesar disso, o governo brasileiro ratificou o protocolo por meio do Decreto Legislativo nº 144, de 20-6-2002 e adotou voluntariamente, como meio de alcançar os objetivos de sua Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas a reduzir entre 36,1% e 38,9% suas emissões projetadas até 2020.16




  No Capítulo sobre Atmosfera e Clima serão abordados os atos que sucederam o Protocolo de Kyoto, com ênfase no Acordo de Paris, celebrado em dezembro de 2015.




  4.3 Convenção sobre diversidade biológica




  O seu objetivo consiste na conservação da diversidade biológica, no uso sustentável de seus componentes e na repartição justa e equitativa dos benefícios derivados dos recursos genéticos, incluindo o acesso a esses bens e a transferência de tecnologias. Trata da regulação do uso dos recursos genéticos, que vêm se transformando em bens de valor econômico, com a alteração de patrimônio comum para patrimônio privado dotado de valor monetário.17




  Nesse documento foi inserido o princípio sobre a limitação do exercício da soberania territorial dos Estados: o art. 3 da Convenção determina que os Estados têm, de acordo com a Carta das Nações Unidas e os princípios de direito internacional, “o direito soberano de explorar seus recursos de acordo com suas políticas ambientais e a responsabilidade de assegurar que tais atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados [...]”. O uso soberano desses recursos é condição essencial ao desenvolvimento dos respectivos Estados, e deve ser exercido em respeito aos direitos soberanos dos demais.18




  4.4 Conteúdo da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento




  A Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento reafirma, em seu preâmbulo, os princípios aprovados na Conferência de Estocolmo em 1972, e busca, a partir daí, “estabelecer uma nova e justa parceria global mediante a criação de novos níveis de cooperação entre os Estados, os setores-chaves da sociedade e os indivíduos, trabalhando com vistas à conclusão de acordos internacionais que respeitem os interesses de todos e protejam a integridade do sistema global de meio ambiente”.




  Na linha do que foi apresentado pelo Relatório Brundtland, a Declaração do Rio/92 estabelece uma estreita conexão entre a pobreza mundial e a degradação do planeta, cabendo providências sérias e permanentes no que se refere à cooperação, na busca de maior equilíbrio entre os Estados no campo do desenvolvimento sustentável.




  Os 27 princípios da Declaração repetiram alguns postulados estabelecidos na Declaração de Estocolmo e tratam, fundamentalmente, do desenvolvimento sustentável, da limitação à soberania territorial, da responsabilidade, da cooperação e da precaução.




  Os resultados da Conferência, todavia, não ficaram livres de críticas fundamentadas. Releva mencionar reflexão efetuada por Michael Goldman, sobre o que estaria subjacente à Conferência do Rio de Janeiro:




  

    Se aprendemos algo da cúpula da Terra de 1992, no Rio – o Maior Show dos Comuns da Terra – é que o objetivo dos principais agentes de poder da cúpula não foi restringir ou reestruturar economias e práticas capitalistas para auxiliar a salvar os comuns ecológicos em rápida deterioração, mas sim reestruturar os comuns (privatizar, desenvolver, tornar eficiente, valorizar, pôr o preço correto) para acomodar capitalismos perseguidos por crises. O efeito não tem sido paralisar práticas destrutivas, mas normalizá-las e institucionalizá-las ainda mais.19


  




  Essas considerações, bastante críticas, não deixam de proceder, com relação a algumas normas brasileiras que mais estão voltadas a institucionalizar a degradação do que propriamente a proteger ecossistemas e biomas.




  Como exemplo, cabe citar a Lei nº 11.428, de 22-12-2006, que dispõe sobre a Mata Atlântica. Praticamente todo o seu conteúdo é dedicado a reger a supressão da vegetação, mediante processos administrativos de licenciamento calcados em estudos ambientais. Os mecanismos econômicos, que poderiam indicar os caminhos para recuperar áreas já degradadas, foram remetidos a regulamento,20 sendo que o Decreto nº 6.660, de 21-11-2008, que regulamentou a lei, apenas estabelece, em seu art. 46, que os projetos de recuperação de vegetação nativa da Mata Atlântica, inclusive em área de preservação permanente e reserva legal, são elegíveis para os fins de incentivos econômicos eventualmente previstos na legislação nacional e nos acordos internacionais relacionados à proteção, conservação e uso sustentável da biodiversidade e de florestas ou de mitigação de mudanças climáticas.




  Também a Lei nº 12.651, de 25-5-2012, que dispõe sobre a vegetação nativa, ao regulamentar a intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente, utiliza o termo excepcionalmente apenas para as restingas e os manguezais, o que leva ao entendimento de que não se consideraram as funções ambientais das APP no regime de sua proteção.




  4.4.1 Desenvolvimento sustentável




  O desenvolvimento sustentável está contido no próprio nome da Conferência, permeando todo o texto da Declaração. Cabe ressaltar o Princípio 3, que expressamente reflete o desenvolvimento sustentável, ao determinar que o “direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas equitativamente as necessidades de desenvolvimento e de meio ambiente das gerações presentes e futuras”. Complementando esse conceito, o Princípio 4 estabelece que, “para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente deste”.




  O Princípio 8 aponta para a redução e eliminação dos “padrões insustentáveis de produção e consumo”,21 e a promoção de políticas demográficas adequadas pelos Estados, como meio de atingir o desenvolvimento sustentável e uma qualidade de vida mais elevada para todos.




  4.4.2 Direito humano




  O meio ambiente saudável como um direito humano também foi inserido na Declaração, cujo Princípio 1 estabelece que “os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”. Esse direito encontra-se assegurado no art. 225 da CF/88, como já mencionado no capítulo anterior.




  4.4.3 Precaução




  O princípio da precaução foi expressamente contemplado no Princípio 15, cabendo aos Estados observá-lo amplamente, de acordo com suas capacidades. “Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”.




  O Decreto nº 5.300, de 7-12-2004, em seu art. 5º, X, determina, entre os princípios aplicáveis ao gerenciamento costeiro, a precaução, “tal como definido na Agenda 21, adotando-se medidas eficazes para impedir ou minimizar a degradação do meio ambiente, sempre que houver perigo de dano grave ou irreversível, mesmo na falta de dados científicos completos e atualizados”.




  A Lei nº 7.802/89, de 11-7-1989, que dispõe sobre o controle de agrotóxicos, também adota o princípio da precaução, ao proibir o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins nos casos mencionados no art. 3º, § 6º, todos relacionados com riscos de danos e incertezas quanto aos efeitos dessas substâncias.22




  4.4.4 Cooperação




  A cooperação é tema amplamente abordado na Declaração Rio/92. O Princípio 5 menciona a cooperação de Estados e indivíduos “na tarefa de erradicar a pobreza, a fim de reduzir as disparidades de padrões de vida [...]”. O Princípio 7 trata da cooperação entre os Estados e “suas responsabilidades comuns, porém diferenciadas”, na medida em que aos países desenvolvidos cabe um papel determinante na “busca internacional do desenvolvimento sustentável”, em face das “pressões exercidas por suas sociedades sobre o meio ambiente global e as tecnologias e recursos financeiros que controlam”.




  A questão das diferenças entre os países ricos e os países pobres, refletindo as discussões contidas no Relatório Brundtland, foi também incluída no Princípio 6, determinando-se uma “prioridade especial à situação e às necessidades especiais dos países em desenvolvimento, especialmente dos países menos desenvolvidos e daqueles ecologicamente mais vulneráveis. As ações internacionais na área do meio ambiente e do desenvolvimento devem também atender aos interesses e às necessidades de todos os países”.




  O Princípio 9 cuida da cooperação entre os Estados com vistas a uma “capacitação endógena para o desenvolvimento sustentável, mediante o intercâmbio de conhecimentos científicos e tecnológicos, e mediante a intensificação do desenvolvimento, da adaptação, da difusão e da transferência de tecnologias, incluindo as tecnologias novas e inovadoras”.




  O Princípio 12 prevê que “os Estados devem cooperar na promoção de um sistema econômico internacional aberto e favorável, propício ao crescimento econômico e ao desenvolvimento sustentável em todos os países, de forma a possibilitar o tratamento mais adequado dos problemas da degradação ambiental”.




  O Princípio 27 determina que os Estados e os povos irão cooperar, imbuídos de boa-fé e de um espírito de parceria, para a “realização dos princípios consubstanciados [na Declaração] e para o desenvolvimento progressivo do Direito Internacional no campo do desenvolvimento sustentável”.




  4.4.5 Participação




  A participação social e o acesso à informação, elementos básicos para garantir um permanente desenvolvimento das questões relacionadas com a proteção ambiental, constituem, nos termos do Princípio 10, a “melhor maneira de tratar as questões ambientais”.




  4.4.6 Responsabilidade




  Conforme já mencionado, a Declaração do Rio de Janeiro, assim com a de Estocolmo, incluiu, em seu texto (Princípio 2), a limitação da soberania territorial dos Estados em face da responsabilidade por danos ambientais, declarada pela primeira vez no caso Trail Smelter. O Princípio 13 prevê, ainda, o desenvolvimento de normas nacionais relativas à “responsabilidade e à indenização das vítimas de poluição e de outros danos ambientais, assim como o desenvolvimento do Direito Internacional no que se refere à responsabilidade e à indenização por efeitos adversos dos danos ambientais causados, em áreas fora da jurisdição de cada Estado, por atividades dentro de sua jurisdição ou sob seu controle”.




  Além disso, o Princípio 18 trata da necessidade de os Estados notificarem imediatamente outros Estados acerca de “desastres naturais ou outras situações de emergência que possam vir a provocar súbitos efeitos prejudiciais sobre o meio ambiente destes últimos. Todos os esforços serão envidados pela comunidade internacional para ajudar os Estados afetados”, o que denota o espírito de cooperação contido no texto.




  Nos termos do Princípio 19, ainda no âmbito da responsabilidade, cabe aos Estados fornecer, oportunamente, a outros Estados potencialmente afetados, “notificação prévia e informações relevantes, acerca de atividades que possam vir a ter considerável impacto transfronteiriço negativo sobre o meio ambiente”.




  Conforme dispõe o Princípio 14, cabe a cooperação entre os Estados “para desestimular ou prevenir a realocação e a transferência, para outros Estados, de atividades e substâncias que causem degradação ambiental grave ou que sejam prejudiciais à saúde humana”. Isso implica a responsabilidade por atos que geram a poluição e a degradação ambiental, causando danos a outros Estados.




  4.4.7 Legislação ambiental eficaz




  Um ponto fundamental, na efetividade da proteção do meio ambiente, foi abordado no Princípio 11, que trata da necessidade de os Estados adotarem uma “legislação ambiental eficaz”, salientando-se que “as normas aplicadas por alguns países poderão ser inadequadas para outros, em particular para os países em desenvolvimento, acarretando custos econômicos e sociais injustificados”. Daí a necessidade de cada país formular as normas ambientais em consonância com suas características e necessidades.




  4.4.8 Princípio poluidor-pagador




  O princípio poluidor-pagador, adotado no Brasil pelo art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81, está inserido no Princípio 16 da Declaração, ao afirmar que “as autoridades nacionais devem procurar promover a internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, tendo em vista a abordagem segundo a qual o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo da poluição, com a devida atenção ao interesse público e sem provocar distorções no comércio e nos investimentos internacionais”.




  4.4.9 Avaliação do impacto ambiental




  A avaliação do impacto ambiental, instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente, foi prevista no Princípio 17, devendo ser aplicada às “atividades planejadas que possam vir a ter um impacto adverso significativo sobre o meio ambiente e estejam sujeitas à decisão de uma autoridade nacional competente”. Esse princípio foi adotado pela Lei nº 6.938/8123 e pela CF/88.24




  4.4.10 Povos indígenas e outras comunidades locais




  O Princípio 22 trata dos povos indígenas e outras comunidades locais, com “papel vital no gerenciamento ambiental e no desenvolvimento, em virtude de seus conhecimentos e de suas práticas tradicionais”. Os Estados devem reconhecer e apoiar adequadamente sua identidade, sua cultura e seus interesses, e oferecer condições para sua efetiva participação no alcance do desenvolvimento sustentável. Segundo o Princípio 23, “o meio ambiente e os recursos naturais dos povos submetidos a opressão, dominação e ocupação serão protegidos”.




  No Brasil, o Decreto nº 4.339, de 22-8-2002, que instituiu os princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodiversidade, e a Lei nº 9.985, de 18-7-2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), tratam das comunidades tradicionais. Além disso, o Decreto nº 6.040, de 7-2-2007, instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.




  4.4.11 Guerra e paz




  A guerra e a paz também foram objeto de tratamento pela Declaração do Rio de Janeiro. “A paz, o desenvolvimento e a proteção ambiental são interdependentes e indivisíveis”, conforme disposto no Princípio 25. Já a guerra, por definição, “é prejudicial ao desenvolvimento sustentável”, cabendo aos Estados “respeitar o direito internacional aplicável à proteção do meio ambiente em tempos de conflitos armados e cooperar para seu desenvolvimento progressivo, quando necessário”. É o que determina o Princípio 24. A solução de controvérsias, nos termos do Princípio 26, deverá ser efetuada de “forma pacífica, utilizando-se dos meios apropriados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas”.




  4.5 Agenda 21




  A Agenda 21 consiste em um programa de proteção ambiental para o século XXI. Formada por 40 capítulos, trata de praticamente todos os aspectos relacionados ao meio ambiente, fixando metas gerais a serem cumpridas. São os seguintes os elementos objeto da Agenda 21, reunindo os temas abaixo mencionados:




  

    Dimensões sociais e econômicas do desenvolvimento: pobreza, produção e consumo, saúde, aglomerações humanas e processos integrados de decisão.




    Conservação e gerenciamento de recursos naturais: atmosfera, oceanos e mares, solo, florestas, montanhas, diversidade biológica, ecossistemas, biotecnologia, água potável, substâncias tóxicas, lixo radioativo e resíduos sólidos.




    Fortalecimento do papel de grupos: jovens, mulheres, povos indígenas, organizações não governamentais, autoridades locais, sindicatos, negócios, comunidades científicas e tecnológicas e fazendeiros.




    Meios de implementação: finanças, transferência de tecnologia, informação, consciência pública, capacidade de construção, educação, instrumentos legais e estruturas institucionais.25


  




  No Brasil, a Agenda 21, definida na Conferência do Rio de Janeiro de 1992, desdobrou-se em Agendas 21 locais – nacional, estaduais e municipais –, cabendo a cada ente federado brasileiro formular as suas metas. Tais agendas locais estabelecem planos de ações concretas para a realização dos objetivos descritos na Agenda 21, indicando, inclusive, as fontes de financiamento e as entidades responsáveis pela realização de cada atividade. Todavia, essas agendas não constituem direito cogente e dependem de acordo político e de recursos financeiros para serem realizadas.




  A crítica que se coloca sobre a Agenda 21 refere-se ao fato de terem sido indicados apenas os objetivos, sem apontar para as fontes de recursos financeiros, dificultando a obtenção de eficácia da referida Agenda.




  4.6 Rio + 10




  Como forma de aferir o andamento da implantação das propostas estabelecidas em 1992 na Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, discutindo e avaliando os acertos e falhas ocorridos nas ações relativas ao meio ambiente mundial nos dez anos seguintes à Conferência Rio/92, a Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu, em 2002, outro evento de âmbito mundial para discutir o meio ambiente e desenvolvimento sustentável. A Rio + 10, como ficou conhecido esse encontro, foi realizada em Johannesburgo, na África do Sul.




  Os temas abordados referem-se ao acesso à energia limpa e renovável, às consequências do efeito estufa, à conservação da biodiversidade, à proteção e uso da água, ao acesso à água potável, ao saneamento e ao controle de substâncias químicas nocivas.




  4.7 Rio + 20




  Marcando 20 anos da realização da Rio-92, bem como do décimo aniversário da Rio + 10, de 2002, realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), também conhecida como Rio + 20, entre os dias 20 e 22 de junho de 2012, no Rio de Janeiro. Assumindo os mesmos objetivos buscados com a Rio + 10, a CNUDS também procurou verificar a evolução das propostas estabelecidas na Rio-92, além de trazer temáticas atuais à questão ambiental.




  O texto final, aprovado pela Conferência e denominado O Futuro que Queremos, apesar de reafirmar grande parte do que já havia sido trazido nas Convenções anteriores, pouco acrescentou em relações aos próximos passos a serem tomados na questão ambiental, sendo assim fortemente criticado.




  Tendo em vista que O Futuro que Queremos aborda toda a temática ambiental, por questões metodológicas, optou-se por destacar os principais tópicos em cada capítulo que trate de assunto mencionado no referido texto.




  4.8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)




  As Nações Unidas adotaram, em 2000, oito objetivos com a ideia de implementar uma parceria entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, tanto em nível nacional como mundial, visando à redução da pobreza, universalização da educação básica, igualdade de gênero e autonomia das mulheres, menor mortalidade infantil, melhor saúde materna, combate à AIDS, malária e outras doenças, sustentabilidade ambiental e parceria global para o desenvolvimento. A essa iniciativa deu-se o nome de Declaração do Milênio da ONU. Os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), com vigência prevista de 2000 a 2015, consistiram em:




  

    Objetivo 1: Reduzir a pobreza extrema e a fome;




    Objetivo 2: Alcançar o ensino primário universal;




    Objetivo 3: Promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres;




    Objetivo 4: Reduzir a mortalidade infantil;




    Objetivo 5: Melhorar a saúde materna;




    Objetivo 6: Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças;




    Objetivo 7: Garantir a sustentabilidade ambiental;




    Objetivo 8: Criar uma parceria mundial para o desenvolvimento.


  




  4.9 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)




  Na continuidade, em 2015, 193 países se reuniram para decidir acerca de novas diretrizes e a efetiva melhoria na vida da população mundial, a partir dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O propósito seria acabar com a pobreza e a fome, combater as desigualdades dentro e entre os países, construir sociedades pacíficas, justas e inclusivas, proteger os direitos humanos e promover a igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas, para garantir a proteção duradoura do planeta e seus recursos naturais. 26




  No âmbito dessa iniciativa, a ideia foi criar condições para sustentabilidade, crescimento econômico inclusivo e sustentado, prosperidade partilhada e trabalho digno para todos, tendo em conta os diferentes níveis de desenvolvimento e capacidades nacionais,27 com a fixação dos seguintes objetivos:




  

    Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;




    Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável;




    Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades;




    Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos;




    Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas;




    Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos;




    Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos;




    Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos;




    Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação;




    Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles;




    Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis;




    Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis;




    Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos;




    Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável;




    Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade;




    Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis;




    Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável.


  




  Trata-se de uma proposta que implica uma missão coletiva, comprometida em não deixar ninguém para trás, reconhecendo que a dignidade da pessoa humana é fundamental, o que faz com que os ODS tenham de ser buscados para todas as nações e povos e para todos os segmentos da sociedade (UN, 2015a, p. 3).




  O texto não é juridicamente vinculante, caracterizando um exemplo de soft-law. Isso implica que os seus efeitos ocorrem não em função da coercibilidade, mas pela atuação dos diversos atores (stakeholders) na linha de pressionar politicamente as autoridades responsáveis pelas decisões.




  Embora não se tenham estabelecido métricas para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e as 167 metas que deles decorrem, existe a obrigação do acompanhamento dos indicadores, verificando a eficácia de ação por parte de cada país, que deverá realizar monitoramentos e prestar contas de tudo que for realizado ao longo da vigência dos ODS. Se houvesse obrigações coercitivas, com mais força jurídica, haveria o risco de pouca adesão aos ODS. Na forma como esses objetivos estão fixados, caberá o esforço de se atingir um acordo, mesmo na falta de um poder de polícia ou controle judicial, característica típica do Direito Internacional.
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5 
 Princípios Informadores do Direito Ambiental




  5.1 Noção de princípio




  Em direito, “os princípios são as ideias centrais de um sistema, ao qual dão sentido lógico, harmonioso, racional, permitindo a compreensão de seu modo de organizar-se”.1 “De um ordenamento jurídico estabelecido podem-se extrair seus princípios formadores – valor, forma de conduzir comportamentos, indicação de caminhos –, que constituem a origem do conteúdo das normas. O princípio, pois, confere fundamento às regras estabelecidas e, como tal, possui o traço da normatividade”.2




  O Direito Ambiental, traduzido em uma política pública, rege-se por princípios que conferem fundamento à sua autonomia e estabelecem uma base lógica em relação ao conteúdo das normas. Quando a norma incorpora, direta ou indiretamente, certo princípio, fica formalmente explicitada a direção tomada pelo legislador na formulação da regra jurídica. Trata-se, pois de “guias gerais de ação”3.




  Todavia, o princípio pode estar expressamente mencionado no ordenamento jurídico ou apenas resultar de uma formulação teórica, sem, contudo, deixar de constituir uma norma.




  Como exemplo, pode-se citar o princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse do particular que, embora não esteja escrito nas leis, constitui, por seu significado, um dos fundamentos do Direito Público, incluído aí o Direito Ambiental. Toda atuação do Poder Público em matéria ambiental ancora-se na prevalência do interesse público, princípio que se verifica a partir do conteúdo das leis, embora não esteja, como se disse, explicitamente mencionado. O mesmo princípio, além disso, pode ser o fundamento de uma decisão judicial, o que indica seu caráter normativo.




  É a maneira de o Estado garantir que a sociedade não seja sacrificada em nome de vantagens e benefícios concedidos ao particular ou a uma determinada atividade realizada pelo Poder Público, como uma obra de grande impacto ao ambiente.




  Há que distinguir os princípios relacionados à autonomia do Direito Ambiental de um outro grupo de regras ou princípios de gestão que são mais específicos, e devem estar contidos expressamente nas normas, pois referem-se a condições muito particulares. É o caso, por exemplo, da adoção da bacia hidrográfica como núcleo do planejamento e gestão de recursos hídricos. Trata-se de um princípio relativo à gestão das águas, e somente pode ser compreendido se estiver contido expressamente nas normas. Não se confunde com os princípios de direito que conferem autonomia ao Direito Ambiental.




  5.2 O meio ambiente como um direito humano




  Os chamados direitos do homem vêm evoluindo à medida que as sociedades, ao se desenvolverem, incluem novos temas nesse rol de direitos. O surgimento de novos direitos humanos é reflexo de um processo histórico dinâmico.




  O direito do homem de viver em ambiente não poluído é considerado, hoje, um direito de terceira geração, assim como o direito à biodiversidade e ao desenvolvimento. Segundo Bobbio, “esses direitos não poderiam ter sido sequer imaginados quando foram propostos os de segunda geração, do mesmo modo como estes últimos (por exemplo, o direito à instrução ou à assistência) não eram sequer concebíveis quando foram promulgadas as primeiras Declarações setecentistas”.4




  Segundo o pensador italiano, a “formulação das normas [sobre meio ambiente e recursos hídricos, editadas nas últimas décadas, em vários países, inclusive no Brasil] resultaram de uma resposta às necessidades experimentadas pela sociedade, que decidiu ser o momento de mudanças no enfoque das relações homem-natureza”.




  Essa evolução de direitos, que parte dos direitos fundamentais, denominados como de primeira geração, para um contexto de direitos sociais, econômicos e culturais, ditos de segunda geração, vem desembocar em direitos relativos ao meio ambiente, à biodiversidade e ao desenvolvimento, abarcando um novo fator – as futuras gerações. “O conteúdo jurídico da dignidade humana vai, dessa forma, se ampliando à medida que novos direitos vão sendo reconhecidos e agregados ao rol dos direitos fundamentais”.5 Por outro lado, as pressões econômicas sobre tais valores também se ampliam, o que implica a existência de um conflito permanente, que o direito busca solucionar.




  Entre as declarações que consagram, no plano internacional, o reconhecimento de um direito humano ao meio ambiente, ou a importância fundamental deste para o homem, destaca-se a Declaração de Estocolmo de 1972, cujo Princípio 1 estabelece que:




  

    O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal que permita levar uma vida digna, gozar de bem-estar e é portador solene de obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente, para as gerações presentes e futuras.6


  




  A Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos, declarada em Nairóbi, em 28-6-1981, proclama, em seu art. 24, que “todos os povos têm direito a um meio ambiente satisfatório e global, propício ao seu desenvolvimento”.7




  Como se verifica, a preocupação que vigorava dizia respeito à preservação da natureza para o desfrute do homem, que ficava, dessa forma, dissociado do meio ambiente. O homem o domina, explora, protege, deixando clara a visão do homem como figura central do planeta – antropocentrismo, que não será, contudo, a posição a prevalecer.




  Alterando o enfoque do meio ambiente saudável como um direito exclusivamente do homem, Michel Prieur pondera que o direito ao meio ambiente, como direito humano, enseja alguma dificuldade em sua formulação concreta, pois a proteção ambiental concerne não só ao homem, mas a todos os seres vivos e à biosfera. “Mais que um direito humano no sentido estrito, deve tratar-se de um direito da espécie que protege tanto o homem como o meio em que ele vive”.8 De acordo com esse posicionamento, o homem faz parte do meio ambiente, integrando a natureza, que possui valor por si própria e não apenas em função dos interesses do homem.




  A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 colocou essa questão com maior propriedade, fixando, em seu Princípio 1:




  

    Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.


  




  É de se destacar que, em 28 de julho de 2022, a Assembleia Geral da ONU aprovou a Resolução 76/300, na qual se declara o meio ambiente saudável como direito humano. A Resolução afirma ainda que, a promoção do direito a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável a todas as pessoas no planeta, “requer a plena implementação de acordos multilaterais relacionados com o meio ambiente de acordo com os princípios do direito internacional ambiental”9.




  No campo normativo brasileiro, o art. 225 da Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu caput, que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e as futuras gerações.




  Ficou assim transportado para o campo constitucional brasileiro o entendimento de que o meio ambiente equilibrado é direito de todos. A sua defesa e proteção compete ao Poder Público e à coletividade. Ou seja, a todos cabe o direito de uso – satisfazer as próprias necessidades – assim como a responsabilidade pela proteção do meio ambiente – não comprometer a capacidade de satisfazer as necessidades das gerações futuras.




  Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), fixados em 2015, com vigência até 2030, possuem profunda relação com os direitos humanos e tangenciam, também, as questões ambientais, como acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável; assegurar uma vida saudável, assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos, construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável, reduzir as desigualdades, tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 




  Todos esses objetivos se relacionam tanto com os direitos humanos e o desenvolvimento humano como com a proteção do meio ambiente, e explicitam a relação intrínseca e interdependente entre esses eixos.




  5.3 Desenvolvimento sustentável




  A expressão Desenvolvimento Sustentável tem a ver com o futuro. As atividades humanas desenvolvidas em certo momento devem considerar, à luz da disponibilidade dos recursos naturais utilizados, a possibilidade de manter-se ao longo do tempo, para as gerações futuras. Se uma determinada atividade pressupõe o esgotamento dos recursos naturais envolvidos, devem ser redobrados os cuidados na autorização de sua implantação, chegando-se ao limite de restringi-la.




  O princípio do desenvolvimento sustentável originou-se no início da década de 1970, quando uma equipe de cientistas do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT) encaminhou ao Clube de Roma, em 1974, o relatório denominado The limits to growth. Esse documento, também conhecido como Relatório Meadows, nome da chefe da comissão que o elaborou, Donella Meadows, teve grande repercussão internacional.




  O Relatório Meadows, embora criticado em seus cálculos e prognósticos, considerados muito radicais, influenciou a elaboração dos estudos preliminares para a Conferência de Estocolmo, em que, inicialmente, “os conceitos meio ambiente e desenvolvimento eram tidos como antagônicos”.10




  A Conferência de Estocolmo sobre Meio Ambiente, realizada em 1972, estabeleceu, em seus princípios, o planejamento racional e a adoção, pelos Estados, de uma concepção integrada e coordenada do planejamento de seu desenvolvimento, para compatibilizar a necessidade de proteger e de melhorar o ambiente, no interesse de sua população. O Princípio 13 assim preconizou:




  

    A fim de lograr um ordenamento mais racional dos recursos e, assim, melhorar as condições ambientais, os Estados deveriam adotar um enfoque integrado e coordenado da planificação de seu desenvolvimento, de modo a que fique assegurada a compatibilidade do desenvolvimento com a necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente humano, em benefício da população.


  




  Até então, no Brasil, assim como em todo o Terceiro Mundo (como era denominado à época), o desenvolvimento econômico constituiu a grande promessa para tirar o país da situação de subdesenvolvimento e alçá-lo à categoria de Estado em desenvolvimento. Tinha, portanto, prioridade sobre qualquer outra preocupação que pudesse vir à baila, dentre as quais, o meio ambiente.




  A Conferência da ONU de 1972 deflagrou o alerta, pois mostrou ao mundo os efeitos do desenvolvimento e da industrialização sem um planejamento e uma cautela especial na preservação dos recursos naturais.




  No que se refere ao campo conceitual da expressão desenvolvimento sustentável, o Relatório Brundtland assim estabeleceu:




  

    Em essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações humanas.11


  




  Esse conceito não propõe ações facilmente assimiláveis. Os conflitos existem na composição entre desenvolvimento e proteção do ambiente. O consenso e a compreensão sobre a preservação do meio ambiente para as gerações futuras são desafios a serem incorporados nas ações humanas.




  

    Afinal, o desenvolvimento sustentável não é um estado permanente de harmonia, mas um processo de mudança na qual a exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão de acordo com as necessidades atuais e futuras. Sabemos que este não é um processo fácil, sem tropeços. Escolhas difíceis terão de ser feitas. Assim, em última análise, o desenvolvimento sustentável depende do apoio político.12


  




  Na Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, a expressão desenvolvimento sustentável permeia todos os documentos produzidos nesse encontro. Repete-se várias vezes a expressão, o que dá ênfase à ideia de que o desenvolvimento econômico deve, necessariamente, incluir a proteção do meio ambiente, em todas as suas ações e atividades, para garantir a permanência do equilíbrio ecológico e da qualidade da vida humana, inclusive para as futuras gerações.




  A OCDE13 destaca alguns conceitos que contribuem para o desenvolvimento sustentável:




  

    Integração de políticas: as políticas econômicas, ecológicas e sociais são interdependentes e as metas estabelecidas somente podem ser alcançadas por meio de uma abordagem integrada.




    Progresso econômico: o desenvolvimento econômico deve ter continuidade em uma direção que permita o alcance de crescimento, mantendo-se os estoques dos bens ecológicos que propiciaram esse benefício.




    Resiliência ecológica: a proteção ambiental é parte integrante do processo de desenvolvimento. Permitir o restabelecimento do equilíbrio dos sistemas biológicos e físicos, após a ocorrência de dano, é fundamental para nossa segurança econômica e social, a longo prazo.




    Desenvolvimento social: a quebra do círculo vicioso do crescimento populacional, da pobreza e da degradação ambiental, assim como a preservação da diversidade cultural e o avanço da justiça social, são a chave para o alcance do desenvolvimento sustentável.




    Uso sustentável de recursos naturais: a exploração de recursos naturais deve avançar de modo que não provoque, a longo prazo, o declínio desses recursos e os proteja de uma futura exaustão.




    Equidade: os recursos naturais devem ser utilizados e compartilhados de maneira equitativa, o que implica levar em conta as necessidades dos demais usuários e também as necessidades das presentes e futuras gerações.




    Transparência e participação pública: os cidadãos devem participar das decisões sobre o ambiente, ter acesso à informação, assim como aos processos administrativos e judiciais.




    Biodiversidade: as estratégias nacionais e internacionais de desenvolvimento devem adotar, como premissa, que a proteção da biodiversidade é fundamental para a resiliência14 do ecossistema global, do qual fazem parte todos os aspectos da biosfera, inclusive os ambientes criados pelo homem.


  




  Para assegurar o cumprimento desse princípio, deve haver mecanismos institucionais de controle das atividades, para aferir se as normas previstas na legislação em vigor, concernentes à proteção do meio ambiente, estão sendo corretamente observadas. Essa competência concerne às leis e ao exercício do poder de polícia, no que tange ao estabelecimento de regulamentos, normas e padrões ambientais, a serem observados pelos empreendedores e pela Administração Pública, na fiscalização e aplicação de penalidades. Não basta que inicialmente se comprove a sustentabilidade de um empreendimento quando de seu licenciamento. É preciso que essa sustentabilidade perdure ao longo de toda a atividade.




  Mais recentemente, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), são, nos termos da declaração Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030, integrados e indivisíveis, e pretendem equilibrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômico, social e ambiental.15




  5.4 Princípio da prevenção




  O termo prevenir significa dispor antecipadamente, preparar; precaver; avisar ou informar com antecedência; realizar antecipadamente; dizer ou fazer com antecipação; evitar; acautelar-se contra.16 É “vir antes, tomar a dianteira, acautelar-se, preparar-se”.17




  Segundo Prieur, “a prevenção consiste em impedir a superveniência de danos ao meio ambiente por meio de medidas apropriadas, ditas preventivas, antes da elaboração de um plano ou da realização de uma obra ou atividade”.18




  Os vocábulos prevenção e precaução, na língua portuguesa, são sinônimos. Todavia, a doutrina jurídica do meio ambiente optou por distinguir o sentido desses termos, consistindo o princípio da precaução em um conceito mais restritivo que o da prevenção. A precaução tende à não autorização de determinado empreendimento, se não houver certeza científica de que ele não causará no futuro um dano irreversível. A prevenção versa sobre a busca da compatibilização entre a atividade a ser licenciada e a proteção ambiental, mediante a imposição de condicionantes ao projeto. Essa distinção será mantida neste livro.




  Com base no princípio da prevenção, havendo uma análise prévia dos impactos que um determinado empreendimento possa causar ao meio ambiente, é possível, adotando-se medidas compensatórias e mitigadoras, e mesmo alterando-se o projeto em análise, se for o caso, assegurar a sua realização, garantindo-se os benefícios econômicos dele decorrentes, sem causar danos ao meio ambiente.




  O reflexo mais evidente do princípio da prevenção, no campo normativo brasileiro, é o Estudo Prévio de Impacto Ambiental. O EPIA19 foi fixado na Lei nº 6.938/81 como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente e posteriormente alçado à categoria de norma constitucional, no art. 225, inciso IV, que dispõe sobre “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a que se dará publicidade”.




  No plano da jurisprudência sobre o princípio da prevenção, cabe citar julgado da Câmara Especial do Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.20 O atual proprietário de uma área, utilizando-se de licenças de desmatamento de área emitidas em 1979, sofreu autuação por: (1) cortar e bosquear (através de foice, machado e facão) vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração na Área de Proteção Ambiental (APA) Jundiaí – criada pela Lei nº 4.095/84 –, sem a licença ambiental exigível em desobediência ao que estabelece o art. 9º da Lei nº 6.902/81 em área correspondente a 0,31 ha, ocasião em que foi determinada a suspensão das atividades (de reflexo ambiental) na área; e (2) suprimir sub-bosque de vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração, construir três reservatórios de água em alvenaria e plantar gramíneas no local.




  Julgando o pleito de anulação dos autos de infração, o Tribunal de Justiça (TJ) indefere o pedido, sob o fundamento de que




  

    Isso não pode ser admitido na tutela administrativa, porque essa é, com efeito, apenas a primeira reação do ordenamento, da qual se espera maior efetividade, considerado o princípio da prevenção de danos e ameaças ao meio ambiente. Relevar infrações ambientais devidamente constatadas seria atentar contra o ideal de máxima preservação ambiental traçado em nossa Constituição (art. 225), justamente quando se espera do Poder Público e da sociedade postura cada vez mais firme nessa área.


  




  5.5 Princípio da precaução




  O termo precaução significa aquilo que se faz por prevenção, para evitar qualquer mal; prudência; cautela.21 É medida antecipada que visa prevenir um mal.22 O princípio da precaução apresenta-se como o fulcro do direito ambiental. São seus elementos que compõem exatamente o que se chama de proteção ao meio ambiente, para as atuais e futuras gerações. A abordagem desse princípio refere-se à proteção do meio ambiente ou da saúde humana no que se refere a adotar providências, mesmo quando não há evidências claras de que uma certa substância ou atividade está impondo prejuízos ou riscos. Um exemplo seria que o princípio da precaução sugere que um poluente apenas suspeito de causar sérios riscos, ainda que não haja prova científica conclusiva de sua periculosidade, deve ser banido.23




  Na dúvida, é mais adequado que se tomem providências drásticas, para evitar danos futuros. Como uma posição além do desenvolvimento sustentável e do princípio da prevenção, o princípio da precaução determina que não se licencie uma atividade, toda vez que não se tenha certeza de que ela não causará danos irreversíveis ao ambiente.




  De acordo com Michel Prieur,




  

    em face da incerteza ou da controvérsia científica atual, é melhor tomar medidas de proteção severas do que nada fazer. É, em realidade, implementar o direito ao meio ambiente às futuras gerações.24


  




  Uma das evoluções contidas na Declaração do Rio de Janeiro de 1992 consiste na referência expressa a esse princípio:




  

    Para proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Em caso de risco de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não deve servir de pretexto para procrastinar a adoção de medidas visando prevenir a degradação do meio ambiente.25


  




  A Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas, no art. 3.3, estabelece:




  

    As Partes devem adotar medidas de precaução para prever, evitar ou minimizar as causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. Quando surgirem ameaças de danos sérios ou irreversíveis, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar essas medidas, levando em conta que as políticas e medidas adotadas para enfrentar a mudança do clima devem ser eficazes em função dos custos, de modo a assegurar benefícios mundiais ao menor custo possível. Para esse fim, essas políticas e medidas devem levar em conta os diferentes contextos socioeconômicos, ser abrangentes, cobrir todas as fontes, sumidouros e reservatórios significativos de gases de efeito estufa e adaptações, e abranger todos os setores econômicos. As Partes interessadas podem realizar esforços, em cooperação, para enfrentar a mudança do clima.


  




  A Convenção Quadro sobre Diversidade Biológica também contempla, o seu preâmbulo, o princípio da precaução, dispondo:




  

    Observando também que quando exista ameaça de sensível redução ou perda de diversidade biológica, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar medidas para evitar ou minimizar essa ameaça.


  




  Segundo Alexandre Kiss,




  

    A diferença entre o princípio da prevenção e o princípio da precaução está na avaliação do risco que ameaça o meio ambiente. A precaução é considerada quando o risco é elevado – tão elevado que a total certeza científica não deve ser exigida antes de se adotar uma ação corretiva, devendo ser aplicado naqueles casos em que qualquer atividade possa resultar em danos duradouros ou irreversíveis ao meio ambiente, assim como naqueles casos em que o benefício derivado da atividade é completamente desproporcional ao impacto negativo que essa atividade pode causar ao meio ambiente.26


  




  Na verdade, o risco existe em todas as atividades. O que varia é a probabilidade de ocorrência do dano. Havendo maior probabilidade, e de acordo com a natureza do dano em potencial, a atividade não deve ser licenciada.




  No Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça (TJ)27 manifestou-se sobre a aplicabilidade do princípio da precaução ao determinar a realização do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), para o licenciamento de uma destilaria de grande porte,28 independentemente do que determina a norma estadual,29 que exige apenas um Relatório Ambiental Prévio (RAP), procedimento simplificado de estudo ambiental. O entendimento do Tribunal de Justiça é que o art. 225 da CF/88, em seu § 1º, IV, exige a realização de EIA/RIMA para obras e atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente, em que se inclui o empreendimento mencionado. O julgamento teve o seguinte teor:




  

    Assim, o princípio da precaução, amparado nos elementos existentes nos autos, fruto de inquérito civil público previamente instaurado e processado, estava realmente a indicar a necessidade da cautela determinada, para que a Administração não emita licença de funcionamento/operação enquanto não realizado o EIA/RIMA.


  




  Outra questão relevante consiste no fato de que, no princípio da precaução, inverte-se o ônus da prova. Essa questão é abordada por Herman Benjamin, em acórdão de Ação Civil Pública proposta com o fito de reparar alegado dano ambiental causado por grave contaminação com mercúrio, nos seguintes termos:




  

    O legislador, diretamente na lei [...], ou por meio de poderes que atribui, específica ou genericamente, ao juiz [...], modifica a incidência do onus probandi, transferindo-o para a parte em melhores condições de suportá-lo ou cumpri-lo eficaz e eficientemente, tanto mais em relações jurídicas nas quais ora claudiquem direitos indisponíveis ou intergeracionais, ora as vítimas transitem no universo movediço em que convergem incertezas tecnológicas, informações cobertas por sigilo industrial, conhecimento especializado, redes de causalidade complexa, bem como danos futuros, de manifestação diferida, protraída ou prolongada. 30


  




  Ainda no mesmo julgado, afirma que,




  

    Como corolário do princípio in dubio pro natura, “Justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução”31, técnica que sujeita aquele que supostamente gerou o dano ambiental a comprovar “que não o causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva”. 32


  




  O princípio da precaução, dessa forma, ao contrário do que pode parecer, não trava o desenvolvimento econômico. Ao contrário, ele garante a preservação das condições mínimas de qualidade ambiental, necessárias ao equilíbrio da vida. Aplicar esse princípio é enxergar um pouco mais longe, para proteger as gerações futuras.33




  5.6 Princípio da cooperação




  Cooperar é agir conjuntamente. É somar esforços. A cooperação surge como uma palavra-chave quando há um inimigo a combater, seja a pobreza, seja a poluição, a seca, ou ainda a reconstrução de um Estado ou região em período de pós-guerra. Na luta contra a poluição e a degradação do meio ambiente, e considerando que, por sua natureza, os recursos naturais não se submetem necessariamente às fronteiras políticas, cabe aos Estados que os compartilham atuar de forma coordenada, mesmo no que se refere às ações internas, para evitar a ocorrência de danos, assim como para racionalizar as medidas de proteção que se fizerem necessárias.




  Embora a preocupação com a necessidade de cooperar se verifique nos textos das declarações internacionais sobre meio ambiente, Ramón Martín Mateo, em 1977, já defendia a ideia de que “a cooperação internacional em matéria de contaminação só pode realizar-se efetivamente por meio de um corpo normativo novo – acordos, convênios e contratos”. Essas ações consubstanciaram-se por meio da formulação de princípios que recomendam um quadro de obrigações e deveres recíprocos entre os Estados.




  Em matéria de águas, a Carta Europeia da Água, de 1968, estabelece, em seu art. 12, que “a água é um bem comum que impõe uma cooperação internacional”. Em matéria de recursos hídricos compartilhados, essa cooperação deve ocorrer por meio de tratados específicos, em que os Estados limítrofes estabelecem formas conjuntas de atuar.34




  A Conferência de Estocolmo de 1972, no que toca à cooperação, fixou dois dispositivos, um tratando da cooperação na efetivação da responsabilidade por danos, outro dando ênfase à necessidade de cooperação para ações conjuntas. Fica explicitada no Princípio 22 da Conferência a obrigação de criar regras de direito internacional visando facilitar a responsabilização e a efetividade das indenizações por danos que um Estado venha a causar a outro.35 Já o Princípio 24 cuida das ações conjuntas a serem desenvolvidas pelos Estados.




  Muitos dos princípios da Conferência Rio/92 sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável tratam da cooperação. O de número 5, menciona que todos os Estados e todos os indivíduos devem cooperar visando à erradicação da pobreza, para reduzir as disparidades nos padrões de vida. O Princípio 7 trata da cooperação entre os Estados, em espírito de parceria global, para a “conservação, proteção e restauração da saúde e da integridade do ecossistema terrestre”. No que se refere às responsabilidades, os países desenvolvidos reconhecem o seu papel na busca do desenvolvimento sustentável, pelas pressões que suas sociedades exercem sobre o meio ambiente e pelas tecnologias e recursos que controlam.




  Nos termos do art. 5º da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) de 1992, “cada Parte Contratante deve, na medida do possível36 e conforme o caso, cooperar com outras Partes Contratantes, diretamente ou, quando apropriado, mediante organizações internacionais competentes, no que respeita a áreas além da jurisdição nacional e em outros assuntos de mútuo interesse, para a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica”.




  O Princípio 18 da CDB também trata da matéria, estabelecendo que “as Partes Contratantes devem promover a cooperação técnica e científica internacional no campo da conservação e utilização sustentável da diversidade biológica, caso necessário, por meio de instituições nacionais e internacionais competentes”.




  O dever de cooperar, na forma exposta, não possui exequibilidade, pois os acordos e declarações mencionados são manifestações de vontade genéricas, denominadas soft law, cabendo aos Estados o detalhamento das obrigações recíprocas mediante a celebração de acordos específicos de utilização compartilhada de recursos ambientais como, por exemplo, os recursos hídricos,37 em que se estabelecem, concretamente, as obrigações e as responsabilidades de cada parte.




  Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) possuem, como ponto de interseção de todos as metas ali previstas, a cooperação entre os países, sobretudo no que se refere à ajuda dos países ricos aos países em desenvolvimento e sobretudo aos menos desenvolvidos.




  No direito brasileiro, a cooperação em matéria ambiental transparece no art. 23 da CF/88, que dispõe sobre a competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para proteger o meio ambiente e combater a poluição.




  O seu parágrafo único remete às leis complementares38 a fixação de normas de cooperação entre os entes políticos, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar no âmbito nacional. Até o presente, foi editada a Lei Complementar nº 140, de 8-12-2011, que “fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora”.39




  O art. 225 da CF/88 estabelece implicitamente a cooperação, à medida que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e proteger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. O Poder Público é formado por inúmeros órgãos e entidades, sendo que o SISNAMA congrega aqueles com atribuições voltadas à proteção ambiental e que devem funcionar em permanente cooperação.




  5.7 Reparação integral




  A reparação integral do dano ambiental é prevista na Declaração do Rio/92, no Princípio 13, e constitui uma obrigação que complementa o direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Havendo degradação ambiental ou poluição, isto é, desequilíbrio no “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”,40 seu autor fica obrigado a reparar o dano ocorrido, pois não se admite que a degradação ambiental permaneça.




  O princípio da reparação integral está previsto na Lei nº 6.938/81, que introduz, como um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, a “imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos”.41 A referida norma obriga o “poluidor, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”.42 Definido o conceito de poluidor como “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental”,43 a Constituição Federal cuida de estabelecer a regra da responsabilidade administrativa, penal e civil44 por dano ambiental, completando o princípio da reparação.




  A questão que se coloca, em relação ao princípio da reparação integral, tem a ver com o fato de que a degradação dos bens ambientais tende a ser irreversível porquanto não se consegue reproduzir o ambiente lesado a uma situação sequer semelhante à anterior, em termos de biodiversidade, serviços ecossistêmicos equilíbrio.45




  O Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou caso que envolvia danos ao meio ambiente e ao patrimônio arqueológico. O acórdão estabelece que o “autor da destruição de dunas que encobriam sítios arqueológicos é civilmente responsável, devendo indenizar pelos prejuízos causados ao meio ambiente, especificamente ao meio ambiente natural (dunas) e ao meio ambiente cultural (jazidas arqueológicas com cerâmica indígena)”.46




  Nessa mesma linha, em acórdão tratando de rompimento de barragem, o min. Luis Felipe Salomão assevera:




  

    a) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua obrigação de indenizar; b) em decorrência do acidente, a empresa deve recompor os danos materiais e morais causados; c) na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito caso a caso e com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, de modo a que, de um lado, não haja enriquecimento sem causa de quem recebe a indenização e, de outro lado, haja efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora lesado.47


  




  5.8 Informação




  A informação constitui a base para qualquer tomada de decisão, seja no âmbito dos governos, seja na iniciativa privada, seja nas movimentações sociais. É do conhecimento e da análise dos fatos que se podem propor medidas atinentes à busca de caminhos adequados às necessidades. Isso se aplica, também, ao meio ambiente.




  A Constituição Federal, ao estabelecer as regras atinentes à Administração Pública, submeteu-a, entre outros, ao princípio da publicidade,48 como forma de dar transparência às atividades do Poder Público e garantir o acesso da população às informações relativas às atividades administrativas.




  A Constituição também assegura a todos o “direito de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade”,49 ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. A Lei nº 12.527, de 18-11-2011, que revogou a Lei nº 11.111, de 5-5-2005, e regulamenta a parte final do dispositivo acima reproduzido, determina que os procedimentos previstos na Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção.50




  O art. 225 da CF/88, em seu § 1º, IV, trata da exigência do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), determinando que a ele se dê publicidade.




  A Lei nº 11.105, de 24-3-2005, que estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados (OGM) e seus derivados, determina, em seu art. 40, que “os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM ou derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, conforme regulamento”.




  A garantia da prestação de informações relativas ao meio ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes, constitui um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente.51




  A Lei nº 10.650, de 16-4-2003 estabelece regras sobre o acesso público aos dados e informações ambientais existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) que, por força desse diploma legal, ficam “obrigados a permitir o acesso público aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a:




  

    qualidade do meio ambiente;




    políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental;




    resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de áreas degradadas;




    acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais;




    emissões de efluentes líquidos e gasosos, e produção de resíduos sólidos;




    substâncias tóxicas e perigosas;




    diversidade biológica;




    organismos geneticamente modificados”.52


  




  As informações ambientais devem ser organizadas em sistemas de dados que servirão de instrumentos indispensáveis para os gestores e franquearão a participação da sociedade nos processos de decisão. A obrigatoriedade de o Poder Público prestar informação sobre os temas acima mencionados refere-se à segurança e à saúde pública, confirmando-se o direito à informação como fator de proteção aos direitos do cidadão, em sua mais básica expressão: o direito à vida.




  Qualquer indivíduo pode solicitar as informações produzidas no âmbito do SISNAMA, não havendo necessidade de comprovar interesse específico. Basta que apresente requerimento escrito, assumindo “a obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim como de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos dados”.53




  A exceção para essa regra consiste no “sigilo comercial, industrial, financeiro ou qualquer outro sigilo protegido por lei, bem como o relativo às comunicações internas dos órgãos e entidades governamentais”.54




  Há que considerar que parte das informações contidas nos órgãos e entidades do SISNAMA é produzida por pesquisas e estudos realizados pelo Poder Público. Outra parte das informações é fornecida pelos empreendedores, nos estudos ambientais apresentados para obtenção das licenças ambientais. Após a entrada em operação de uma atividade, a lei faculta às autoridades públicas exigir a prestação periódica de qualquer tipo de informação por parte das entidades privadas, mediante sistema específico a ser implementado por todos os órgãos do SISNAMA, sobre os impactos ambientais potenciais e efetivos de suas atividades, independentemente da existência ou necessidade de instauração de qualquer processo administrativo.




  Releva citar, ainda, a obrigação imposta aos órgãos ambientais integrantes do SISNAMA e à Capitania dos Portos do Comando da Marinha de fornecer, “trimestralmente, publicidade das sanções administrativas aplicadas com fundamento no Decreto nº 6.514, de 22-7-2008: 1. no Sistema Nacional de Informações Ambientais – SINIMA e 2. em seu sítio na rede mundial de computadores”,55 como forma de divulgar as informações relativas à inobservância das leis ambientais.




  A Lei nº 11.445, de 5-1-2007, que estabelece as diretrizes nacionais do saneamento básico56, de extrema importância para a saúde pública e o meio ambiente, determina que a entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, entre outros fatores, padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação,57 o que é natural, na medida em que o usuário de um serviço público possui direito de conhecer os detalhes dos serviços que a ele são prestados .




  5.9 Participação social




  A partir da redemocratização do país, ocorrida na década de 1980, a sociedade civil organizada começa a atuar de modo expressivo, reivindicando a sua participação nos processos decisórios, inclusive naqueles relativos ao meio ambiente.




  Essa participação não é aleatória. O art. 225 da CF/88, que assegura “o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado” e impõe tanto ao Poder Público como à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




  Verificam-se nesse dispositivo duas vertentes para a participação da coletividade: (1) respeitando as normas sobre proteção ambiental e (2) exigindo do Poder Público, por meio da sociedade civil organizada, medidas para solucionar as questões relativas ao meio ambiente, desde a formulação de novas regras, até a atuação efetiva dos órgãos e entidades de controle ambiental, na luta contra a degradação, a poluição e principalmente a omissão.




  O impacto desses movimentos ocorreu na Lei nº 6.938/81, ao instituir o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), de cujos órgãos colegiados federal, estaduais e municipais participa a sociedade civil.




  5.10 Poluidor-pagador




  O princípio poluidor-pagador tem sua origem na Recomendação OCDE C(72) 128, de 1972, e significa que o “poluidor deve arcar com os custos relativos às medidas de prevenção e luta contra a poluição”,58 normalmente assumidos pelo Poder Público, configurando um ônus social. Pelo princípio “poluidor-pagador”, o custo dessas medidas de prevenção deve repercutir no preço dos bens e serviços, que estão na origem da poluição, em razão de sua produção e do seu consumo.




  Em nenhuma hipótese o princípio poluidor-pagador significa pagar para poluir. Seu significado refere-se aos custos sociais externos que acompanham a atividade econômica que devem ser internalizados, isto é, devem ser considerados pelo empreendedor e computados no custo do produto final.




  Essa matéria foi objeto da Declaração do Rio de Janeiro Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, cujo Princípio 16 estabelece:




  

    Tendo em vista que o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo decorrente da poluição, as autoridades nacionais devem procurar promover a internalização dos custos ambientais e o uso dos instrumentos econômicos, levando na devida conta o interesse público.59


  




  É o caso da construção de estação de tratamento de efluentes industriais, da adoção de tecnologias limpas, dos sistemas de reúso da água, da disposição de efluentes industriais em aterros licenciados, especialmente construídos e dotados de níveis de segurança que impeçam a contaminação do solo, dos recursos hídricos e outros recursos ambientais. Cabe ao empreendedor investir em tecnologia e outros meios, com vistas a evitar a ocorrência da poluição. Ainda assim, ocorrendo dano ao meio ambiente, fica o poluidor sujeito às responsabilidades e sanções fixadas na legislação.




  A Lei nº 12.305, de 2-8-2010, ao instituir a Política Nacional de Resíduos Sólidos, introduziu a responsabilidade compartilhada entre fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes no que se refere ao investimento no desenvolvimento, fabricação e colocação no mercado de produtos: (1) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada; e (2) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível.60




  Essa responsabilidade abrange também: (1) a divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos,61 (2) o recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa,62 quais sejam: (a) agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento; (b) pilhas e baterias; (c) pneus; (d) óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; (e) lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; (f) produtos eletroeletrônicos e seus componentes.63




  O princípio poluidor-pagador, então, incide no conjunto de ações voltadas à prevenção do dano, a cargo do empreendedor. Todavia, independentemente dessas ações preventivas, no caso de eventual ocorrência de dano, aplica-se a responsabilidade administrativa, penal e civil, conforme determina o § 3º do art. 225 da Constituição Federal e legislação infraconstitucional, na linha do princípio da reparação.




  5.11 Usuário-pagador




  Já o princípio usuário-pagador refere-se ao uso autorizado de um recurso ambiental, observadas as normas vigentes, inclusive os padrões legalmente fixados. Trata-se de remuneração pelo uso privativo de um recurso ambiental de natureza pública, em face de sua escassez, e não como uma penalidade decorrente de ilícito. A título de exemplo, a cobrança pelo uso de recursos hídricos, prevista no art. 19 da Lei nº 9.433/97, constitui instrumento econômico da Política Nacional de Recursos Hídricos, no âmbito do princípio usuário-pagador.




  5.12 Protetor-recebedor64





  O princípio protetor-recebedor foi instituído no direito brasileiro pela Lei nº 12.305, de 2-8-2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Nessa norma, especificamente, esse princípio aplica-se às atividades desenvolvidas por associações e cooperativas de catadores de resíduos, com vistas à reciclagem. Mas essa formulação não se restringe aos resíduos sólidos e vai muito além, abarcando a remuneração por serviços que de alguma forma minimizem os impactos negativos no meio ambiente ou auxiliem a Natureza a se recuperar da degradação.




  Trata-se de um importante instrumento econômico associado às políticas ambientais, cujo objetivo é assegurar a sua efetividade. Conceitualmente, ao contrário dos instrumentos de comando-controle, que fiscalizam o cumprimento da norma e impõem sanções aos infratores, esses instrumentos visam induzir a adoção de comportamentos adequados em relação à proteção dos recursos naturais, como as florestas, os recursos hídricos e a biodiversidade, conferindo benefícios financeiros ou de assistência técnica às pessoas que voluntariamente aderirem aos programas.




  5.13 Acesso equitativo aos recursos naturais




  Para que todos possam usufruir o direito ao meio ambiente, é preciso que o sistema jurídico organize as atividades que utilizam os recursos ambientais, favorecendo medidas que propiciem ao maior número de pessoas o melhor uso destes recursos. O princípio do acesso equitativo aos recursos naturais concerne à racionalidade da exploração e à eficiência ecológica. Nessa linha, a Declaração de Estocolmo de 1972, em seu Princípio 5, determina:




  

    Os recursos não renováveis do Globo devem ser explorados de tal modo que não haja risco de serem exauridos e que as vantagens extraídas de sua utilização sejam partilhadas a toda a humanidade.


  




  A Convenção sobre Diversidade Biológica aborda esse tema, sob o entendimento de que os detentores das tecnologias e dos conhecimentos tradicionais devem ser beneficiados pelos resultados obtidos do desenvolvimento da pesquisa sobre recursos genéticos, estabelecendo:




  

    Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, conforme o caso [...], para compartilhar de forma justa e equitativa os resultados da pesquisa e do desenvolvimento de recursos genéticos e os benefícios derivados de sua utilização comercial e de outra natureza com a Parte Contratante provedora desses recursos. Essa partilha deve dar-se de comum acordo.65


  




  Além disso,




  

    cada Parte Contratante deve adotar todas as medidas possíveis para promover e antecipar acesso prioritário, em base justa e equitativa das Partes Contratantes, especialmente países em desenvolvimento, aos resultados e benefícios derivados de biotecnologias baseadas em recursos genéticos providos por essas Partes Contratantes. Esse acesso deve ser de comum acordo.66


  




  5.14 Proibição do retrocesso na proteção do meio ambiente




  O princípio da proibição do retrocesso em matéria ambiental refere-se à manutenção das normas protetoras do meio ambiente, conforme estabelecido nos arts. 225 e 170 da Constituição Federal. “A proibição do retrocesso vem exatamente no sentido de garantir que no evoluir do tempo, e da edição de novas normas e de sua aplicação, também se mantenha o piso de garantias constitucionalmente postas ou se avance na proteção do meio ambiente.”67 Assim, esse princípio fundamenta-se na premissa de que as alterações das normas infraconstitucionais não podem ofender o equilíbrio do meio ambiente, dimensão objetiva do direito protegido, e que não pode ser relativizado.




  Para garantir o desenvolvimento sustentável, inclusive para as gerações futuras, é necessário que o equilíbrio ambiental esteja protegido das ameaças políticas e econômicas, que muitas vezes resultam em retrocessos normativos. Segundo Prieur, as ameaças acima referidas podem ser:




  

    ameaças políticas: a vontade demagógica de simplificar o direito leva à desregulamentação e, mesmo, à “deslegislação” em matéria ambiental, visto o número crescente de normas jurídicas ambientais, tanto no plano internacional quanto no plano nacional;




    ameaças econômicas: a crise econômica mundial favorece os discursos que reclamam menos obrigações jurídicas no âmbito do meio ambiente, sendo que, dentre eles, alguns consideram que essas obrigações seriam um freio ao desenvolvimento e à luta contra a pobreza;




    ameaças psicológicas: a amplitude das normas em matéria ambiental constitui um conjunto complexo, dificilmente acessível aos não especialistas, o que favorece o discurso em favor de uma redução das obrigações do Direito Ambiental.68


  




  Apesar de não se encontrar explicitamente previsto na legislação brasileira, a proibição do retrocesso na proteção do meio ambiente vem tomando proporções relevantes e já é considerada por grande parte da doutrina como um novo princípio básico do Direito Ambiental.69




  Segundo Prieur, esse princípio encontra amparo em todos os outros princípios já consagrados do direito ambiental: a prevenção impede o recuo das proteções; [...] a precaução permite que a irreversibilidade seja evitada; a participação e a informação do público permitem a garantia de um nível de proteção suficiente, graças a um controle cidadão permanente.70




  Muito se tem discutido acerca da aplicabilidade do princípio em tela, em especial no que se refere às discussões acerca do Código Florestal (Lei nº 12.651/12), que inseriu diversas modificações que tornaram vulneráveis espaços cuja proteção legal antes era consolidada. Há argumentos no sentido de que, por não estar expressamente prevista na legislação, a proibição do retrocesso na proteção do meio ambiente seria apenas uma regra de valoração e não um princípio. Entretanto, pelas razões acima expostas, parece-nos que a proibição do retrocesso na proteção do meio ambiente consiste em uma eficiente ferramenta para combater normas que resultem em perda de recursos ambientais. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ações relacionadas com as inconstitucionalidades do código Florestal, não considerou o princípio do não retrocesso nos termos acima expostos.
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